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Superávit primário do Governo Central
fica em R$ 25,2 bilhões em abril

Desenrola para empresas já soma
R$ 8 bilhões em contratações
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Desemprego chega a 5,8% no trimestre
encerrado em abril, diz IBGE

Petrobras anuncia alta
de R$ 0,04 na gasolina
vendida a distribuidoras
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,02
Venda:      5,02

Turismo
Compra:   5,05
Venda:      5,23

Compra:    5,85
Venda:       5,85

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

20º C

13º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perío-
dos de céu nubla-
do. Noite com mui-
tas nuvens.

Previsão do Tempo
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Copa Truck Be8 Bevant adere ao Movimento
Violência Sexual Zero na etapa em Interlagos
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Copa Truck Be8 BeVant

A Copa Truck Be8 Bevant
passa a integrar o Movimento
Violência Sexual Zero, iniciati-
va liderada pela Vibra de en-
frentamento à violência sexual
contra crianças e adolescentes.
A adesão será oficializada du-
rante a etapa de Interlagos, no
dia 31 de maio, ampliando a
presença da causa no automo-
bilismo brasileiro e reforçando
a mobilização do setor em tor-
no da proteção da infância e
adolescência.

A ação da Vibra também
contará com ativações dentro
do universo da Truck e partici-
pação de pilotos. Durante a eta-
pa, caminhões da equipe D+
Motorsport, onde corre o pilo-
to piloto Wellington Cirino, exi-
birão o selo do Movimento Vi-
olência Sexual Zero. O carro de
Bruno Testa, da Copa Hyun-
dai HB20, também receberá
adesivação de apoio à causa.
Já Bia Figueiredo participará da
mobilização levando mensa-

gens de conscientização em seu
caminhão durante a competição. 

Como símbolo da mobilização,
pilotos da competição irão assi-
nar um macacão especial do Mo-
vimento Violência Sexual Zero
antes da corrida. A peça será pos-
teriormente leiloada para arreca-
dar recursos destinados à causa
por meio da Play For a Cause, pla-
taforma de impacto social parcei-
ra da iniciativa. 

O Movimento Violência Sexu-
al Zero foi criado pela Vibra em
parceria com Instituto Liberta,
Childhood Brasil e Grupo Mulhe-
res do Brasil e reúne atualmente
mais de 200 empresas comprome-
tidas com ações de conscientiza-
ção e mobilização social no en-
frentamento à violência sexual
contra crianças e adolescentes.

Além das ativações nas pistas,
vídeos da campanha serão exibidos
no circuito interno de TV do evento
ao longo da programação, amplian-
do o alcance da mensagem para o
público presente em Interlagos.

“Quando uma plataforma
como a Copa Truck Be8 Bevant
abre espaço para essa discussão,
conseguimos ampliar o alcance
da conscientização e levar o tema
para novos públicos. O enfrenta-
mento à violência contra crianças
e adolescentes precisa ser uma
mobilização permanente da soci-
edade”, afirma Aspen Andersen,
vice-presidente Gente, Tecnolo-
gia e ESG da Vibra.

“Faz parte das nossas diretri-
zes apoiar e incentivar causas
importantes e ações sociais como
esta de conscientização da Vibra
e esperamos abranger o máximo
de pessoas possível, tanto quem
for ao autódromo quanto quem
assistir pela televisão a corrida no
domingo pela Band, para um tema
tão sério e sensível”, comenta
Carlos Col, CEO da Copa
Truck Be8 Bevant.

A iniciativa da Vibra atua no
seu ecossistema, especialmente
em territórios considerados vul-
neráveis, como rodovias brasilei-

ras, e busca incentivar empresas,
colaboradores e sociedade a re-
conhecer sinais de violência e
acionar canais oficiais de denún-
cia, como o Disque 100.

HORÁRIOS: Quem for a Inter-
lagos neste fim de semana curtir o
GP Prometeon, quarta etapa da
Copa Truck Be8 BeVant terá uma
programação recheada de atra-

ções nos dois dias oficiais de even-
to, sábado e domingo, com nada
menos que oito largadas e muitas
atrações quando os carros estive-
rem dentro das garagens.

O ponto alto do cronograma
será o domingo, com cinco corri-
das, visitação aos boxes, grid
walk, desfiles de pilotos, cami-
nhões e até show do lendário

stuntman Carlos Cunha. O sá-
bado, reservado em sua primeira
metade para as tomadas de tem-
pos, tem a abertura das corridas
com duas provas programadas.

A Copa Truck Be8 BeVant
tem a largada de sua quarta eta-
pa agendada para o tradicional
horário das 12h10 do domingo,
com transmissão ao vivo da
Band, do NSports, dos canais
digitais Acelerados e Copa Tru-
ck Be8 BeVant no YouTube.

INGRESSOS - Segue aberta
a venda de ingressos para a
quarta etapa com sete setores
disponíveis com preços a partir
de 30 reais que podem ser ad-
quiridos por meio do site de ven-
das INTI (https://copatruckbe8
bevantnascarbrasil.byinti.com/
#/ticket/futureEvent/etapa-4-
copa-truck-be8-bevant-nascar-
brasil-series-copa-hyundai-
hb20-sao-paulo-sp-shopee). O
link também pode ser acessado
por meio do site oficial da cate-
goria, www.copatruck.com.br.

Brasileiros participam da etapa de Koper
da Copa do Mundo de Ginástica Artística

O Brasil participa da eta-
pa de Koper da Copa do
Mundo de Ginástica Artísti-
ca. A fase classificatória teve
início na quinta-feira (28), na
Arena Bonifika, situada en-
tre áreas residenciais e o
centro histórico de Koper, a
maior cidade portuária da
Eslovênia. 

No masculino, os repre-
sentantes do Brasil serão Dio-
go Farias e Diogo Paes. No fe-
minino, vão competir Andreza
Lima, Carolyne Pedro, Larissa
Machado e Lorrane Oliveira.

O treinador Cristiano Albi-
no, chefe de delegação e res-
ponsável pela equipe masculi-
na nessa competição, afirma
que a presença de Farias e Paes
será bastante benéfica, pensan-
do no futuro. 

“A participação nessa eta-
pa da Copa do Mundo é impor-
tante, principalmente quando
pensamos em formação e em
preparação a longo prazo. Dio-
go Farias e Diogo Paes são gi-
nastas novos, ainda com pou-
ca bagagem internacional. Essa
competição vai proporcionar a

ambos uma experiência real de
competição em altíssimo nível,
adaptação à arbitragem e ao ní-
vel técnico global. Do ponto de
vista do desenvolvimento psi-
cológico, vai também contribuir
para o amadurecimento desses
promissores atletas. Dessa for-
ma, ampliamos a base de talen-
tos com experiência internaci-
onal, o que nos fortalece. Mais
do que nos atermos a resulta-
dos imediatos, trata-se de um
investimento na evolução. Bus-
camos consistência, projetan-
do o futuro”.

Farias e Paes estão muito
bem-preparados, segundo Albi-
no. “Tivemos recentemente o
Campeonato Brasileiro Loteri-
as CAIXA de Ginástica Artísti-
ca. Os dois alcançaram excelen-
tes resultados”.

Francisco Porath Neto, trei-
nador da Seleção Brasileira de
Ginástica Artística Feminina,
considera altamente proveito-
sa a experiência proporcionada
a Andreza, Carolyne, Larissa e
Lorrane. “Competições de alto
nível acrescentam bastante à
preparação. Trabalhamos com

o olhar em competições muito
importantes do calendário de
2026, mas sempre com foco
também no caminho que leva a
Los Angeles-2028”, declarou. 

PROGRAMAÇÃO
QUINTA-FEIRA, 28 DE

MAIO
9H – 12H – competição qua-

lificatória – salto feminino, solo
masculino, cavalo

12H15 – 14h45 – competição
qualificatória – paralelas assi-
métricas, argolas

SEXTA-FEIRA, 29 DE MAIO

9H – 12H – competição
qualificatória – trave de equi-
líbrio e paralelas

12H15 – 15H05 – competi-
ção qualificatória – solo femi-
nino e barra fixa

SÁBADO, 30 DE MAIO
6H20 – 9H15 – Finais –

solo masculino, salto femini-
no, paralelas assimétricas, ar-
golas e cavalo

DOMINGO, 31 DE MAIO
6H35 – 9H45 – Finais – sal-

to masculino, trave de equilí-
brio, paralelas, solo feminino,
barra fixa.

A taxa de desemprego fi-
cou em 5,8% no trimestre en-
cerrado em abril de 2026, o
que representou alta de 0,4
ponto percentual (p.p.) na
comparação com o período
entre novembro de 2025 e ja-
neiro de 2026. Em relação ao
trimestre móvel de fevereiro a
abril de 2025, quando atingiu
6,6%, houve recuo de 0,8 p.p.

O patamar de 5,8% indica
que 6,3 milhões de pessoas
buscaram trabalho no trimes-
tre e não conseguiram. O con-
tingente representa mais 471
mil pessoas do que no trimes-
tre terminado em março.

Os dados são da Pesquisa
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Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua Mensal/ abril
2026 (PNAD-Contínua),
divulgada, na quinta-feira (28),
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

De acordo com a PNAD
Contínua, se comparada ao tri-
mestre de novembro de 2025
e janeiro de 2026, a população
desocupada, que é de 6,3 mi-
lhões no período encerrado em
abril deste ano, avançou 8,0%.
Naquele momento eram 5,9
milhões. No entanto, em rela-
ção a igual trimestre do ano
anterior (7,1 milhões) indicou
recuo de 11,3% (menos 809 mil
pessoas).                Página 3

Governo de SP reforça vacina
contra febre amarela na

 região do ABC

  Página 6

Investimento da Petrobras
dobrará oferta de gás natural

 do Nordeste

Casa Paulista abre inscrições
para sorteio de 2,5 mil unidades

da CDHU em
 35 municípios do estado



São Paulo
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 29 DE MAIO DE 2026PÁGINA 2

Justiça suspende construção da
“Times Square paulistana”
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A PALAVRA - ”de tornar a congregar em Cristo todas as coi-
sas, na dispensação da plenitude dos tempos, tanto as que estão
nos céus como as que estão na terra;” Efésios 1.10

A Justiça de São Paulo sus-
pendeu provisoriamente, na quar-
ta-feira (27), a continuidade do pro-
jeto Boulevard São João, conheci-
do como “Times Square paulista-
na”, para a instalação de quatro
painéis de LED na esquina entre
as avenidas Ipiranga e São João,
no centro da capital paulista.

A decisão, da juíza Celina Kiyo-
mi Toyoshima, da 4ª Vara de Fa-
zenda Pública do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de São Paulo (TJSP),
foi motivada por uma ação popu-
lar contra a prefeitura de São Pau-
lo. Entre os autores está o Institu-
to de Arquitetos do Brasil (IAB-
SP). A prefeitura pode recorrer.

“Considerando a magnitude
do projeto, o impacto na região,
bem como o potencial dano a
toda a população, defiro por ora

a liminar”, diz a decisão. Segun-
do o texto, fica proibido o início
das obras, assim como de insta-
lações ou intervenções relacio-
nadas ao projeto, incluindo a fi-
xação, montagem ou instalação
dos painéis de LED.

A juíza determinou que a pre-
feitura apresente o termo de coo-
peração entre o Poder Público e
a iniciativa privada para a cons-
trução do Boulevard São João,
assim como pareceres técnicos e
aprovações das instâncias res-
ponsáveis pela sua liberação.

O projeto é inspirado na Ti-
mes Square de Nova York, um
ponto turístico situado no cruza-
mento da Broadway com a 7ª
Avenida, em Manhattan. A Times
Square estadunidense é muito
conhecida não só por seus telões

de LED mas também por concen-
trar muitos teatros e lojas.

A proposta do Boulevard São
João, no entanto, enfrenta críti-
cas por causa da Lei Cidade Lim-
pa, que foi estabelecida há qua-
se 20 anos na capital paulista para
combater a poluição visual. Essa
lei regula anúncios e publicida-
de na cidade, limitando o tama-
nho de placas em fachadas co-
merciais e proibindo a instalação
de outdoors.

Segundo o governador do
estado de São Paulo, Tarcísio de
Freitas, o Boulevard São João é
umas das várias iniciativas pen-
sadas para revitalizar o centro

paulistano. “Agora, a gente está
resgatando [o centro da cidade],
devolvendo a cidade para as pes-
soas”, disse Tarcísio, em entre-
vista coletiva, em abril, para a ofi-
cialização do projeto.

Na ocasião, o prefeito de São
Paulo, Ricardo Nunes, afirmou
que a “Times Square de São Pau-
lo” pode atrair ainda mais turis-
tas para a cidade. “Nós tivemos,
no ano passado, 47 milhões de
turistas na cidade de São Paulo,
sendo que 2,5 milhões eram tu-
ristas estrangeiros. Então, é mui-
to importante que a gente possa
ter locais atrativos na cidade”,
destacou. (Agência Brasil)
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Casa Paulista abre inscrições para
sorteio de 2,5 mil unidades da

CDHU em 35 municípios do estado
Na próxima segunda-feira (1º),

a Companhia de Desenvolvimen-
to Habitacional e Urbano
(CDHU), inicia inscrições para o
sorteio de 2,5 mil moradias den-
tro do Casa Paulista. As unida-
des, com obras já em andamen-
to, estão distribuídas em 35 mu-
nicípios de 10 regiões adminis-
trativas do estado e fazem par-
te das 13 mil anunciadas para
sorteio em evento realizado no
Palácio dos Bandeirantes, em fe-
vereiro deste ano.

Estão em construção, ao
todo, 2.820 moradias, sendo 235
destinadas ao Programa Moradia
Segura, voltado a policiais; 28
para demanda fechada indicada
pelas prefeituras para atendimen-
tos prioritários, geralmente asso-
ciados a famílias que moram em
áreas de risco; e 2.557 para sor-
teio público. Outros blocos de
unidades serão divulgados gra-
dativamente, conforme o crono-
grama de obras e de atendimento
habitacional da Companhia.

Esta é a segunda fase de aber-
tura de inscrições para sorteios
de moradias. Na primeira, realiza-
da entre os últimos dias 18 e 27

de maio, foram disponibilizadas
cerca de 1,8 mil unidades, distri-
buídas em 31 municípios das re-
giões administrativas de Araça-
tuba, Marília, Presidente Pruden-
te e São José do Rio Preto.

As inscrições vão até o dia
10 de junho e estarão disponí-
veis, assim como os editais com
informações sobre cada proces-
so seletivo, no site da CDHU.
Podem se inscrever famílias que
moram ou trabalham há, no míni-
mo, cinco anos nos municípios
com inscrições abertas e que
possuem renda de 1 a 10 salári-
os-mínimos. As moradias são
distribuídas em grupos formados
por policiais (4% do número to-
tal de moradias), deficientes
(7%), idosos (5%) e demanda
geral de inscritos, conforme le-
gislação vigente da Companhia.

No sorteio, são definidos os
titulares e suplentes para a aqui-
sição das moradias. As famílias
sorteadas são posteriormente
convocadas para a fase de habi-
litação, na qual deverão compro-
var todas as exigências do edital
de inscrição. Caso algum sortea-
do não se enquadre nos critéri-

Esta é a segunda fase de abertura de inscrições para sorteios de
moradias.
os, será desclassificado, e um
suplente será convocado em seu
lugar, conforme a ordem do sor-
teio. Esse processo visa assegu-
rar que o benefício habitacional
seja concedido a quem realmen-
te necessita.

O financiamento das unida-
des seguirá as diretrizes da nova
Política Habitacional do Estado
de São Paulo, com juro zero para
famílias com renda mensal de até

cinco salários-mínimos. As pres-
tações são calculadas conforme
a renda familiar, com duas possi-
bilidades: comprometimento de
20% dos rendimentos, com par-
celas corrigidas apenas pela in-
flação (IPCA), ou comprometi-
mento de 30% da renda familiar,
com parcelas fixas, sem qualquer
tipo de reajuste durante todo o
prazo do financiamento. (Gover-
no de SP)
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Governo sanciona lei que atualiza abono
complementar para servidores estaduais

O governador Tarcísio de Frei-
tas sancionou na quinta-feira
(28) a lei que atualiza o abono
complementar pago a servidores
estaduais. A medida garante rea-
juste de 3,9%, com base na infla-
ção medida pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor (INPC)
em 2025.

Com a sanção após o projeto
ser aprovado pela Assembleia
Legislativa (Alesp), o Governo de
SP passa a complementar o pa-
gamento dos servidores abran-
gidos pela regra quando o valor
fixo recebido no mês fica abaixo
dos pisos definidos para cada
jornada de trabalho. Os novos
valores são de R$ 1.874,36 para
jornada completa, R$ 1.405,77
para jornada comum e R$ 937,18
para jornada parcial.

A lei beneficia mais de 89,8
mil pessoas, entre servidores ati-
vos, aposentados e pensionistas
das Secretarias de Estado, da

Procuradoria Geral do Estado,
da Controladoria Geral do Esta-
do e das autarquias. A regra
também vale para inativos e
pensionistas com direito à pari-
dade de remuneração.

A atualização acompanha a
nova lei sancionada pelo gover-
nador que reajusta o piso salarial

paulista para R$ 1.874,36. Esse
valor serve como referência
para o cálculo do abono com-
plementar dos servidores em
jornada completa.

O abono complementar é
pago quando o servidor abran-
gido pela lei recebe valor fixo
mensal inferior ao piso previs-

to para sua jornada. Nesses ca-
sos, o Governo de SP faz a com-
plementação até que o paga-
mento alcance o valor mínimo
estabelecido.

Para esse cálculo, entram
salário, vencimento e gratifica-
ções permanentes. Benefícios e
pagamentos específicos, como
auxílio-transporte, salário-famí-
lia, diárias, adicional noturno e
adicionais de insalubridade ou
periculosidade, não entram nes-
sa conta.

A medida foi elaborada a
partir de estudos das Secretari-
as de Gestão e Governo Digital
e da Fazenda e Planejamento. O
impacto financeiro estimado é
de R$ 6,5 milhões por mês. Para
2026, a previsão é de R$ 56,2 mi-
lhões, considerando vigência a
partir de 1º de junho. Para os
dois anos seguintes, a estima-
tiva é de R$ 88,5 milhões por
ano. (Governo de SP)
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Palácio dos Bandeirantes, sede do Governo de São Paulo, na
região do Morumbi
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Governo de SP reforça vacina contra
febre amarela na região do ABC

O governo paulista anunciou
reforço da vacina contra a febre ama-
rela na região do Grande ABC, com-
posta por sete municípios e parte da
região metropolitana de São Paulo.

A medida foi adotada após a

morte de um primata não huma-
no na cidade de Santo André.

O estado tem, até o momento,
nove casos da doença em huma-
nos, dos quais cinco mortes.

Segundo a secretaria estadu-

al de Saúde de São Paulo, a pre-
sença do vírus em primatas indi-
ca risco de transmissão em áreas
de mata, parques, unidades de
conservação e regiões próximas
a corredores ecológicos.

Em Santo André, a vacina é
recomendada para crianças a
partir de 6 meses de idade. As
crianças entre 6 e 8 meses devem
receber a chamada "dose zero".
Idosos com 60 anos ou mais, ges-
tantes e mulheres que estejam
amamentando crianças de até 6
meses também podem ser vaci-
nados, após avaliação médica.

As cidades de São Bernardo
do Campo, São Caetano do Sul,
Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e
Rio Grande da Serra já tem reco-

mendação para vacinação de
quem frequenta áreas de risco ou
não fizeram o ciclo completo de
imunização, a partir de nove me-
ses de idade.

Aqueles que receberam a
vacina fracionada em 2018, úl-
timo surto da doença no esta-
do, devem receber nova dose
completa.

Febre amarela - A febre ama-
rela é transmitida por mosquitos
em áreas silvestres.

Não há transmissão direta
entre pessoas ou entre primatas
e humanos.

Não há registro de febre ama-
rela urbana no Brasil desde 1942.
(Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Alguns cristãos e cristãs vereadores(as) protestantes partici-

parão da maior Marcha pra Jesus [do Brasil] em 4 junho 2026 ...
.
PREFEITURA (São Paulo)
O cristão católico e prefeito [reeleito em 2024] Ricardo Nunes

deve prestigiar a data do Corpus Christi no dia 4 junho 2026 ...
.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Alguns cristãos e deputados(as) protestantes participarão

[orando por votos pelas reeleições] da Marcha pra Jesus em 4
junho 2026 ...

.
GOVERNO (São Paulo)
O cristão católico e governador Tarcísio deve prestigiar o Cor-

pus Chisrti [rezando e orando por votos via eventos pela reelei-
ção] em 4 junho 2026 ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Alguns cristãos deputados(as) por SP estarão [rezando e oran-

do por votos pela reeleição] via eventos católico e protestante em
4 junho 2026 ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristãos católicos Lula e o vice Geraldo Alckmin estarão [re-

zando e orando por votos pela reeleição] via eventos religiosos
em 4 junho 2026 ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristãos católicos e protestantes, dirigentes nas legendas es-

tarão [rezando e orando por mais votos na legenda] nos eventos
de 4 junho 2026 ...

.
H I S T Ó R I A S
Em 1989 voltaram as eleições diretas pra Presidência e come-

çou a história da Icomon, hoje grande empresa que atende a Vivo
[implantando fibra também na telefonia fixa] ...

.
ANO 34
Na imprensa [Brasil] desde 1993, o jornalsta Cesar Neto usa

Inteligência Espiritual nesta coluna [diária] de política. Ela rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... como referência das Liberdades
[Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Desemprego chega a 5,8% no trimestre
encerrado em abril, diz IBGE
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- Então olhei para o brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“ ... a implementação do Dia Estadual do Queijo Artesanal Pau-

lista representa mais do que apenas uma nova comemoração no
calendário. Essa ação valoriza um setor que tem se fortalecido no
Estado, promovido por tradições, inovações no setor agrícola e
por políticas públicas que buscam a regularização, capacitação e
valorização dos produtores. O Projeto de Lei nº 276/2026, apresen-
tado pelo deputado Itamar Borges, foi aprovado pela Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) no dia 21 de maio,
estabelecendo o dia 17 de setembro como a data oficial para a
comemoração da produção artesanal em São Paulo. Essa data foi
escolhida em homenagem à fundação da Associação dos Queijei-
ros Artesanais Paulistas (AQPA), um marco significativo para a
organização e fortalecimento da cadeia produtiva no Estado. Nos
últimos anos, São Paulo experimentou um aumento significativo
no número de produtores regularizados e na visibilidade dos quei-
jos paulistas em competições nacionais e internacionais ...” (Com
informações de assessoria e ia)
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A taxa de desemprego ficou
em 5,8% no trimestre encerrado
em abril de 2026, o que represen-
tou alta de 0,4 ponto percentual
(p.p.) na comparação com o perí-
odo entre novembro de 2025 e
janeiro de 2026. Em relação ao tri-
mestre móvel de fevereiro a abril
de 2025, quando atingiu 6,6%,
houve recuo de 0,8 p.p.

O patamar de 5,8% indica
que 6,3 milhões de pessoas
buscaram trabalho no trimestre
e não conseguiram. O contin-
gente representa mais 471 mil
pessoas do que no trimestre
terminado em março.

Os dados são da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua Mensal/ abril
2026 (PNAD-Contínua), divulga-
da, na quinta-feira (28), pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

De acordo com a PNAD Con-
tínua, se comparada ao trimestre
de novembro de 2025 e janeiro
de 2026, a população desocupa-
da, que é de 6,3 milhões no pe-
ríodo encerrado em abril deste
ano, avançou 8,0%. Naquele
momento eram 5,9 milhões. No
entanto, em relação a igual tri-
mestre do ano anterior (7,1 mi-
lhões) indicou recuo de 11,3%

(menos 809 mil pessoas).
A pesquisa mostrou também

que a população ocupada (102,3
milhões) caiu 0,3% em relação ao
trimestre de novembro de 2025 a
janeiro de 2026. São menos 338
mil pessoas, mas subiu 1,1% ou
mais 1,07 milhão de pessoas fren-
te ao mesmo trimestre do ano
anterior (fevereiro a abril de 2025).

O nível da ocupação, que é o
percentual de pessoas ocupadas
na população em idade de traba-
lhar, atingiu 58,4%, o que signifi-
ca queda de 0,3 p.p. ante o tri-
mestre de novembro de 2025 a
janeiro de 2026, quando ficou em
58,7%. “Houve estabilidade em
relação ao mesmo trimestre do

ano anterior (fevereiro a abril de
2025)”, apontou o IBGE, no texto
de divulgação dos dados.

Com o nível de 13,8%, a taxa
composta de subutilização apon-
tou estabilidade na comparação
com o trimestre de novembro de
2025 a janeiro de 2026 (13,8%),
no entanto teve recuo de 1,7 p.p.
no ano.

A população subutilizada
chegou a 15,7 milhões e também
mostrou estabilidade no trimes-
tre (15,7 milhões) e redução de
11,1% ou menos 2 milhões de
pessoas no ano.

Ao ficar em R$ 3.732, o rendi-
mento real habitual de todos os
trabalhos permaneceu no pata-

mar recorde.
A taxa de informalidade ficou

em 37,2% da população ocupa-
da ou 38,1 milhões de trabalha-
dores informais, indicador pou-
co abaixo do trimestre encerra-
do em janeiro, quando atingiu
37,5% ou 38,5 milhões. Foi me-
nor também que os 38% (ou 38,5
milhões) do trimestre de feve-
reiro a abril de 2025.

Para a coordenadora de Pes-
quisas por Amostra de Domicíli-
os do IBGE, Adriana Beringuy, o
aumento da desocupação nesse
trimestre móvel é resultado es-
sencialmente do comportamento
sazonal de algumas atividades,
entre elas, comércio e serviços
pessoais que, após aquecimento
no final de 2025, não retiveram a
parcela de seus trabalhadores.

“Embora registrando perda
de ocupação na comparação tri-
mestral, o mercado de trabalho
segue com elevado nível da ocu-
pação quando comparado com
anos anteriores da série históri-
ca”, completou em texto do IBGE
para a divulgação dos dados.

“Isso indica que mesmo di-
ante do recuo sazonal, a geração
de trabalho e renda se mantém
sustentada”, completou.  (Agên-
cia Brasil)
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Superávit primário do Governo Central
fica em R$ 25,2 bilhões em abril

Com arrecadação recorde, o
Governo Central – Tesouro Na-
cional, Previdência Social e Ban-
co Central – teve superávit pri-
mário de R$ 25,2 bilhões em abril
deste ano, ante ao resultado po-
sitivo de R$ 18,2 bilhões em igual
período de 2025. O resultado foi
divulgado na quinta-feira (28)
pelo Tesouro Nacional.

Em termos reais – desconta-
da a inflação – houve aumento
de 32,7% no superávit para o mês
de abril.

“O resultado conjunto do
Tesouro Nacional e do Banco
Central foi superavitário em R$
58,3 bilhões, enquanto a Previ-
dência Social (RGPS) apresentou
um déficit de R$ 33,1 bilhões.
Comparado a abril de 2025, o re-
sultado primário decorreu da
combinação de crescimentos re-
ais de 5,8% da receita líquida (R$
12,8 bilhões) e de 3,3% das des-
pesas totais (R$ 6,6 bilhões)”,
explicou o Tesouro.

Os números de abril deste ano
vieram melhores que o esperado
pelas instituições financeiras.
Segundo a pesquisa Prisma Fis-
cal, divulgada todos os meses
pelo Ministério da Fazenda, os
analistas de mercado esperavam
resultado positivo de R$ 17,8 bi-
lhões no mês.

No acumulado do ano, de ja-

neiro a abril, o resultado primário
do Governo Central tem um su-
perávit de R$ 8,7 bilhões, ante um
resultado positivo de R$ 73,2 bi-
lhões no mesmo período de 2025.
O saldo no quadrimestre foi im-
pactado pela antecipação no pa-
gamento de precatórios que, em
2026, se concentrou no mês de
março e, em 2025, em julho.

Meta fiscal
O resultado primário repre-

senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsideran-
do o pagamento dos juros da dí-
vida pública. A meta fiscal esta-
belecida para 2026 prevê superá-
vit primário de 0,25% do PIB, cer-
ca de R$ 34,9 bilhões, excluindo
o pagamento de precatórios e
despesas autorizadas fora do ar-
cabouço fiscal.

As regras fiscais, no entan-
to, estabelecem um limite de tole-
rância em relação à meta central.
Dessa forma, ela será considera-
da cumprida se o governo obti-
ver resultado primário zero ou até
um superávit de R$ 57,8 bilhões.

Entretanto, regras aprovadas
permitem excluir até R$ 64,4 bi-
lhões em despesas do cálculo, in-
cluindo precatórios. Mesmo com
esses abatimentos, a previsão ofi-
cial do governo é de déficit efeti-
vo de R$ 60,3 bilhões no ano.

Receitas e despesas
Entre os destaques para o

crescimento das receitas no mês
passado estão:

R$ 1,1 bilhão (14%) na arreca-
dação com Imposto de Importa-
ção, associado, especialmente, ao
acréscimo de 9,5% no valor em
dólar das importações e na alíquo-
ta média efetiva do imposto.

R$ 4,8 bilhões (5,7%) na arre-
cadação com o imposto de ren-
da, principalmente pela expansão
sobre rendimentos de residentes
no exterior (38,9%) com juros,
comissões, royalties e assistên-
cia técnica, e sobre rendimentos
do Capital (21,4%), impulsiona-
do por aplicações de renda fixa e
juros sobre capital próprio;

R$ 1,8 bilhões (29,5%) com o
Imposto sobre Operações Finan-
ceiras (IOF), decorrente da maior
arrecadação com operações de
câmbio (saída), operações de cré-
dito e títulos e valores mobiliários;

R$ 4,5 bilhões (14,4%) com a
Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social (Cofins),
em razão do crescimento na ven-
da de bens e serviços;

R$ 4,1 bilhões (7,2%) com re-
ceita previdenciária, refletindo o
dinamismo do mercado de tra-
balho, o crescimento real dos
recolhimentos do Simples Na-
cional previdenciário e a reo-

neração da folha;
R$ 5,1 bilhões (9,8%) com ex-

ploração de recursos naturais,
influenciado, principalmente,
pela alta do preço internacional
do barril de petróleo.

Porém, houve queda de R$ 3,3
bilhões (82,4%) na arrecadação
com dividendos e participações,
destacando-se a redução dos
pagamentos da Caixa (R$ 2,9 bi-
lhões).

Outro fator que contribuiu
para atenuar o crescimento da
receita primária líquida foi o au-
mento de R$ 2,4 bilhões (7,2%)
dos repasses dos fundos de par-
ticipação federativos, que refle-
tiram a dinâmica dos tributos que
compõem a base de tais reparti-
ções de receitas.

Pelo lado das despesas, os
principais aumentos foram:

R$ 3,1 bilhões (3,4%) em be-
nefícios previdenciários; explica-
do pelo aumento do número de
beneficiários e pelos reajustes
reais do salário mínimo;

R$ 3,1 bilhões (9,8%) com
pessoal e encargos sociais, em
função dos reajustes salariais
concedidos ao funcionalismo
público federal e pelo fato de o
efeito financeiro do reajuste de
2025 ter sensibilizado as despe-
sas primárias somente a partir de
maio. (Agência Brasil)

Juro cobrado de pessoas físicas e
empresas bate recorde e chega a

33,8% ao ano, diz BC
Os juros médios cobrados

pelos bancos bateram recorde
em abril e chegaram a 33,8% ao
ano para as pessoas físicas e
empresas, segundo os dados
divulgados pelo Banco Central
na quinta-feira (28).

Trata-se do maior valor da
série histórica, iniciada em 2011.
Quando somente pessoas físi-
cas são consideradas, os juros
chegaram a 39% ao ano em abril,
o maior valor desde março de
2017, quando o índice chegou
a 40,6%. Apesar das taxas al-
tas, se considerada a série sa-
zonal ajustada mensalmente, o
crédito livre subiu 2,6% em abril,
totalizando R$ 640,2 bilhões.

Com os juros altos, o gover-
no Lula aposta no novo Desen-
rola para reduzir o endividamen-
to das famílias, principalmente
nas linhas relacionadas ao car-
tão de crédito. Na última semana,
o Ministério da Fazenda divul-
gou que a nova edição do pro-
grama renegociou R$ 10 bilhões
em dívidas em 1,1 milhão de pe-
didos desde o dia 5 de maio.

Em relação somente às em-
presas, os juros ficaram em
22,3% ao ano em abril, o maior
valor desde agosto de 2016,

quando o mesmo patamar foi
atingido.

O chefe do departamento de
Estatísticas do BC, Fernando
Rocha, afirmou em entrevista
coletiva que, embora o Banco
Central tenha iniciado uma tra-
jetória de queda na Selic, atual-
mente em 14,5% ao ano, ainda é
cedo para dizer quando os ju-
ros cobrados pelos bancos se-
rão afetados.

“A Selic atual é elevada, res-
tritiva, não dá para saber quan-
do terá um impacto mais signifi-
cativo para colocar em trajetória
de redução, teremos de esperar
os próximos meses”, respondeu
ao detalhar os números.

Principal alvo do novo pro-
grama de renegociação de dívi-
das, a taxa de juros média do
rotativo do cartão de crédito es-
tavam em 432,1% ao ano em
abril. Em relação à inadimplên-
cia nessa linha, o índice foi de
60,6%, apresentando queda de
0,5% em abril. Nessa linha, a
concessão total chegou a R$
39,2 bilhões no último mês, re-
presentando alta de 6,1%.

Segundo regra do Banco
Central, o valor total cobrado
de juros e encargos financeiros

no rotativo e no parcelamento
da fatura do cartão não pode
ultrapassar 100% do valor da
dívida principal.

Em relação à concessão cré-
dito na classificação dos recur-
sos livres, quando a instituição
financeira pode definir a taxa,
as taxas chegaram a 49,5% ao
ano, tanto para empresas quanto
para às pessoas físicas.

Rocha explicou que, como o
Desenrola foi lançado no início
deste mês, não há impactos ain-
da nas estatísticas de abril. Os
números ficarão mais claros no
fim de junho, quando o BC apre-
sentar so dados relativos a maio.

Houve aumento de 0,4 pon-
to percentual na inadimplência
do crédito não consignado, com
o índice em 9,3%. Já no consig-
nado aos trabalhadores priva-
dos, que foi turbinado ainda na
gestão Lula 3, as taxas de não
pagamento subiram 0,7 ponto
percentual em abril, totalizando
7,3%, maior patamar desde mar-
ço do ano passado.

A concessão de consigna-
do aos trabalhadores CLT so-
mou R$ 9,7 bilhões em abril,
queda de 10,1%. Os juros co-
brados nessa linha também re-

cuaram 0,5 ponto percentual,
para 56,3% ao ano.

No total, a inadimplência fi-
cou estável no último mês,
avançando 0,1 ponto percentu-
al, para 5,4% na pessoa física.
De acordo com Rocha, não é
possível estimar se houve um
movimento para que pessoas
deixassem de quitar suas dívi-
das justamente devido às inten-
ções do governo no mês passa-
do de lançar o novo Desenrola.

O consignado aos aposen-
tados recuou 24,2% no último
mês. De acordo com Fernando
Rocha, dois fatores podem ex-
plicar essa queda: a decisão do
TCU (Tribunal de Contas da
União) do fim de abril, que sus-
pendeu de forma cautelar no-
vas concessões devido a falhas
nos sistemas do governo, bem
como uma atitude preventiva
dos próprios bancos, que po-
dem estar mais criteriosos na
hora de conceder esses emprés-
timos. A comercialização do
consignado do INSS foi libera-
da pelo Tribunal de Contas
após recurso do governo con-
tra suspensão do crédito por
parte da corte de contas. (Fo-
lhapress)

O Tribunal de Contas da
União (TCU) alertou o governo
federal sobre possíveis proble-
mas no plano de reestruturação
financeira dos Correios e adver-
tiu que o modelo adotado pode
ferir a Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF) caso não sejam fei-
tas correções.

Apesar das críticas, a Corte
deu prazo para que o governo
ajuste o processo e reforce os
mecanismos de controle sobre os
recursos envolvidos.

A decisão foi tomada na quar-
ta-feira (27), em julgamento de
processos relacionados ao em-
préstimo de R$ 12 bilhões con-
tratado pelos Correios no fim do
ano passado com garantia da
União. Na prática, isso significa
que, se a estatal não conseguir
pagar a dívida, o governo federal
poderá ser obrigado a assumir os
pagamentos.

O que o TCU questiona
O principal ponto levantado

pelo TCU é que o plano de recupe-
ração financeira dos Correios teria
sido aprovado sem análises técni-
cas consideradas suficientes para
medir os riscos da operação.

Segundo o relator do caso, mi-
nistro Benjamin Zymler, o gover-
no aceitou as projeções financei-
ras apresentadas pela estatal sem
uma avaliação detalhada sobre a
viabilidade das metas e estimati-
vas de receita previstas no plano.

O ministro afirmou que ór-
gãos do governo, como o Tesou-
ro Nacional, o Ministério da Fa-
zenda, o Ministério das Comuni-
cações e a Secretaria de Coorde-
nação e Governança das Empre-
sas Estatais (Sest), fizeram análi-
ses superficiais.

De acordo com o TCU, isso
pode representar descumprimen-
to da Lei de Responsabilidade
Fiscal, que exige planejamento,
transparência e avaliação prévia
de riscos em operações que pos-
sam afetar as contas públicas.

Autorizado no fim de 2025, o
empréstimo de R$ 12 bilhões in-
tegra o plano para tentar recupe-
rar financeiramente os Correios.
Em dificuldades financeiras, a
estatal aparece desde 2024 na lis-
ta de alto risco do TCU.

Além da operação de crédito, o
contrato prevê novos aportes de
recursos na estatal. O governo ain-
da precisará garantir pelo menos
mais R$ 6 bilhões até 2027 para man-
ter o plano em funcionamento.

O TCU demonstrou preocupa-
ção com a possibilidade de os Cor-
reios não conseguirem cumprir as
obrigações financeiras previstas.
Nesse cenário, a União poderia ter
de assumir novos custos para evi-
tar o colapso da operação.

Os ministros do tribunal aler-
taram que o risco não fica restri-
to aos Correios, mas pode atingir

TCU cobra ajustes em plano
de recuperação dos Correios

diretamente as contas públicas.
Isso acontece porque a União

entrou como garantidora da dívi-
da. Assim, caso a estatal deixe de
pagar parcelas do empréstimo, o
Tesouro Nacional pode ser acio-
nado pelos bancos credores.

O tribunal também apontou
que o governo não avaliou ade-
quadamente a real capacidade de
pagamento dos Correios antes de
autorizar a garantia federal.

Para o TCU, houve demora do
governo em agir diante da crise
financeira da estatal, mesmo após
alertas anteriores sobre a deteri-
oração das contas da empresa.

Apesar das críticas, o tribu-
nal não anulou o plano de rees-
truturação. Em vez disso, deter-
minou uma série de medidas de
acompanhamento e controle.

O governo terá 120 dias para
criar mecanismos de monitora-
mento sobre os aportes previs-
tos aos Correios e sobre os ris-
cos fiscais da operação.

Os Correios também deverão
apresentar relatórios periódicos
mais detalhados, mostrando:

O andamento das medidas de
recuperação

Metas e indicadores de de-
sempenho

Resultados financeiros
Riscos do plano
Alternativas caso a reestru-

turação não funcione
Segundo o TCU, o objetivo é

aumentar a transparência e per-
mitir acompanhamento contínuo
da situação da estatal.

Além do monitoramento, o
tribunal decidiu abrir um proces-
so separadamente para investi-
gar possíveis responsabilidades
de servidores públicos envolvi-
dos na aprovação do plano e da
garantia concedida pelo Tesou-
ro Nacional.

A análise poderá avaliar se
houve falhas técnicas, omissões
ou irregularidades na condução
do processo.

Dependendo das conclusões,
servidores poderão ser respon-
sabilizados individualmente.

Empresa pública federal res-
ponsável pelos serviços postais no
país, os Correios não dependem
oficialmente de recursos do orça-
mento da União para funcionar. No
entanto, a estatal enfrenta dificul-
dades financeiras nos últimos anos.

O TCU destacou que a em-
presa acumula passivos eleva-
dos e problemas contábeis con-
siderados relevantes.

Um dos pontos criticados
pelo tribunal é justamente o fato
de os Correios continuarem
classificados como estatal “não
dependente”, mesmo precisan-
do de empréstimos garantidos
pelo governo federal para man-
ter suas operações e executar o
plano de recuperação financei-
ra. (Agência Brasil)
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DOUGLAS RODRIGUES DE FA-
RIA VA-
NESSA GISELE SILVEIRA DE FARIA,
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-
-

-
-

-
-

-
-

-

RICARDO NAHAT -

SIMONE APARECIDA BACARIM, 
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EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
-
-

-
-
-

-
-

-

-

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”)
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se, em primeira
convocação, no dia 09 de junho de 2026 às 10h00 a ser realizada de forma exclusivamente virtual, por meio
de link da plataforma eletrônica a ser disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo
único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, a fim de examinarem, discutirem e deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia: (i) ratificar a eleição do seguinte membro do Conselho de Administração: Sr. Frederico
Dannemann Lundgren, brasileiro, divorciado, administrador, portador da cédula de identidade RG
04740948-7 IFP/RJ e inscrito no CPF nº 021.466.447-37 para cumprir o mandato unificado vigente dos
membros do Conselho de Administração, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.400, CJ 91, Edifício Torino – Antigo 1.700, Bloco 2, CEP:
05.001-903, conforme ata de reunião do Conselho de Administração realizada em 14/05/2026; e (ii) acatar
a renúncia do Sr. Ralf Lundgren, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG
nº 9.989.552-6, emitida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 072.346.397-21, tendo deixado de
exercer suas funções desde 14/05/2026, conforme ata de reunião do Conselho de Administração realizada
na mesma data. Informações Gerais: (i) Para participar da AGE por meio da plataforma eletrônica, os
acionistas deverão enviar à Companhia, por meio do e-mail jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br,
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da
AGE, solicitando suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participação e votação à distância,
e enviando cópia do respectivo estatuto, contrato social ou regulamento, conforme aplicável, e do instrumento
de eleição ou indicação do seu representante legal ou procurador devidamente constituído que comparecerá
à AGE; (ii) Os acionistas poderão ser representados na AGE por procuradores constituídos na forma do
artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, devendo os documentos de representação serem enviados para a
Companhia com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para
o início da AGE para o e-mail jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br;
São Paulo, 27 de maio de 2026.  MARTIN MITTELDORF - Presidente do Conselho de Administração

BARI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE
 TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 

75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA) SÉRIE DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA BARI SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (septuagésima quinta) série da 1ª (pri-
meira) emissão da BARI SECURITIZADORA S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira com sede na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob 
o nº 22.610.500/0001-88, nos termos da cláusula 12.3 do “Termo de Securitização de Crédito Imobiliário da 75ª Série 
da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), e da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), a se reunirem em as-
sembleia especial dos titulares dos CRI, a realizar-se, em primeira convocação, no dia 17 de junho de 2026, às 
15h (quinze horas) (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência na plataforma “Google 
Meet”, coordenada pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos 
CRI devidamente habilitados nos termos deste edital, podendo a sua participação ser por meio de manifestação de 
voto, a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a substituição da garantia fi dejussória 
atualmente prestada pela COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº 
47.508.411/0001-56 (“CBD”), no âmbito do Instrumento Particular de Contrato de Locação Comercial, celebrado en-
tre o TRX REAL ESTATE FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito 
no CNPJ sob o nº 28.548.288/0001-52 (“Locador”), na qualidade de locador, e a SENDAS DISTRIBUIDORA S.A., ins-
crita no CNPJ sob o nº 06.057.223/0001-71 (“Sendas”), na qualidade de locatária que compõe o lastro dos CRI (“Con-
trato de Locação”), considerando que: (a) a CBD, na qualidade de fi adora do Contrato de Locação, divulgou, em 10 de 
março de 2026, Fato Relevante informando a celebração de plano de recuperação extrajudicial; (b) nos termos do Con-
trato de Locação, a recuperação extrajudicial da CBD confi gura hipótese de substituição da fi ança, devendo a Sendas 
apresentar nova garantia; e (c) o seguro fi ança apresentado pela Sendas será celebrado nas condições descritas no ma-
terial de apoio disponibilizado pela Emissora em seu  (www.barisec.com.br, selecionar “Emissões”, buscar pelo 
número da emissão, após o fi ltro, clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos”, ao lado di-
reito da tela). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta 
e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: docu-
mento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos, e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador, e (d) quando fundo de investimento: 
sem prejuízo dos documentos listados nos itens “(b)” e “(c)” com relação ao seu gestor ou administrador, cópia de seu 
regulamento. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade ex-
clusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para 
a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia 
do edital e da manifestação de voto; e (e) se o caso, manifestação de voto para o endereço eletrônico da Emissora: 
pos-emissao@barisecuritizadora.com.br e para o endereço eletrônico do Agente Fiduciário: agentefi duciario@vortx.com.br; 
e jma@vortx.com.br,  identifi cando no título, a operação [CRI Bari – 75ª Série, 1ª Emissão - CBD]. O titular dos CRI 
poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a corres-
pondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação de 
voto será disponibilizado aos titulares dos CRI que se habilitarem nos termos previstos acima. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de 
cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI e as matérias listadas na Ordem do Dia, demais par-
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 – Pronuncia-
mento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras 
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A au-
sência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Na hipótese de celebração de operação compromis-
sada pelos titulares dos CRI junto a terceiros, o respectivo titular dos CRI deverá comprovar à Emissora e ao Agente Fi-
duciário que todos os direitos políticos sobre o ativo, assim entendidos como aqueles relacionados aos direitos de re-
união, deliberação, aprovação e reprovação de todo e qualquer tema objeto ou que possa ser objeto de assembleia, 
permanecem sob sua titularidade e livre exercício, mediante o envio de: (i) declaração do respectivo titular dos CRI nos 
moldes constantes do material de apoio; (ii) envio da tela CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títu-
los Privados) refl etindo as quantidades totais dos CRI na data da publicação do edital de convocação; e (iii) e-mail 
e/ou contrato com a formalização da referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da as-
sembleia. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apre-
sentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente 
gravada. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que 
manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência acima informados. Curitiba, 27 de maio de 2026. BARI SECURITIZADORA S.A.

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários das 366ª e 367ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 366ª e 367ª Série da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 366ª e 367ª  Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobi-
liários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Geral 
dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 17 de junho de 2026 às 10:30 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
25 de junho de 2026 às 10:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada 
pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos 
CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a as-
sembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instru-
ção de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encami-
nhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o  de acesso, disponibiliza-
do pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de re-
presentatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securi-
tizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI 
pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acom-
panhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 259ª e 260ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 259ª e 260ª Série da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 259ª e 260ª  Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imo-
biliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Ge-
ral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 17 de junho de 2026 às 10:00 horas, e caso não atingido quó-
rum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, 
no dia 25 de junho de 2026 às 10:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi-
crosoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separa-
do dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na 
CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis 
no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a as-
sembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instru-
ção de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encami-
nhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibiliza-
do pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de re-
presentatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitiza-
dora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI 
pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acom-
panhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14  - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de
Recebíveis Imobiliários das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão de Certificados

de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 17 de junho de 2026 às 11:30 horas, e caso não atingido 
quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a 
AEI, no dia 25 de junho de 2026 às 11:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
coordenada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes 
registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos 
estes disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares 
dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no 
site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para 
que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos 
CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: 
ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, 
contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação 
legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado 
por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2026.
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 297ª e 298ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 297ª e 298ª Série da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 297ª e 298ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imo-
biliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Ge-
ral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 17 de junho de 2026 às 11:00 horas, e caso não atingido quó-
rum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, 
no dia 25 de junho de 2026 às 11:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi-
crosoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separa-
do dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na 
CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis 
no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras 
cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso 
a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da ins-
trução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser enca-
minhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibili-
zado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de 
representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securi-
tizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: có-
pia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respec-
tiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digi-
talizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titu-
lares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia di-
gitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitali-
zada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada 
de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Agropecuária Vila dos Pinheiros Ltda.
CNPJ nº 61.245.320/0001-04 - NIRE 35.2.08807232

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 28/05/2026
Para os fins do art. 1.084, § 1º, da Lei nº 10.406/2002, a administração da Agropecuária Vila dos Pinheiros Ltda., 
sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo/SP, com sede na Av. Paulista, nº 283, 6º andar, Bela Vista, 
CEP 01311-000, CNPJ 61.245.320/0001-04, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob 
NIRE 35.2.08807232 (“Sociedade”), informa que, em 28/05/2026, foi aprovada, por unanimidade dos sócios, 
a redução do capital da Sociedade, por ser considerado excessivo em relação ao seu objeto social, dos atuais 
R$ 90.499.702,00 para R$ 78.489.700,00, com uma redução efetiva, portanto, de R$ 12.010.002,00, a ser 
realizada mediante o cancelamento de 12.010.002 quotas de emissão da Sociedade. A referida redução foi 
deliberada em Ata de Reunião de Sócios, cuja cópia encontra-se à disposição dos interessados, para consulta, 
na sede social da Sociedade. Tal redução será efetivada por meio de Alteração do Contrato Social da Sociedade, 
a ser levada a registro ao final do prazo legal de 90 dias a contar desta publicação, nos termos do art. 1.084, 
§ 1º, da Lei nº 10.406/2002. São Paulo, 28/05/2026.

Fazendas Reunidas Pilon S/A
NIRE: 35.3.0036406-6 - CNPJ 52.310.885/0001-29

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas em 27 de março de 2026
Data, hora e local da realização: 27/03/2026, às 15:50 horas, no endereço da sua sede social, na Fazenda 
Santa Maria, Bairro São Francisco, no município de Cerquilho, SP. Presenças:- Acionistas representando 
94,779566 % das ações com direito a voto que compõem o Capital Social, conforme assinaturas constantes no 
livro de “Registro de Presença de Acionistas”, constatando-se, dessa forma, a existência de quórum necessário 
para a instalação das Assembleias e para as deliberações que constam da Ordem do Dia. Composição da Mesa:- 
Presidente: José Pilon, Secretário:- Alexandre Pilon. Publicações Prévias: a) Edital de Convocação publicado 
nos dias 5, 6 e 7/8/9 de março de 2026, respectivamente, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa nas 
páginas 4, 8 e 5, respectivamente e digital, nas páginas 1, 1 e 1, respectivamente, além de convocação indivi-
dual aos acionistas; e b) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício e Relatório da Diretoria 
publicado no dia 26/02/2026, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa nas páginas 25 e 26 e digital nas 
páginas 17 e 18. Ordem do Dia: I - Ordinária: a) Apreciação e aprovação do Relatório da Administração, Balan-
ço Geral e Demonstração de Resultado referente ao exercício encerrado em 31/12/2025; b) Destinação do Resul-
tado do Exercício; e c) Deliberar sobre a eleição da Diretoria da Companhia. II - Extraordinária: a) Fixação do 
montante global da remuneração dos administradores para o período de maio/2026 a abril/2027; b) Abertura e 
encerramento de filiais; e c) Outros Assuntos do interesse social. Deliberações: Iniciando-se os trabalhos e por 
sugestão da Mesa, os acionistas presentes, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas, aprovaram que as As-
sembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, nesta ordem, seriam realizadas cumulativamente e instrumentaliza-
das em ata única, na forma do parágrafo único, do Artigo 131, da Lei 6.404/76. I - Ordinária: Os acionistas, em 
AGO, deliberaram: a) Quanto à matéria constante da alínea “a”, da Ordem do Dia, os acionistas presentes, de 
forma unânime e com abstenção dos legalmente impedidos, aprovaram o Relatório da Diretoria, o Balanço Geral 
e a Demonstração do Resultado do exercício encerrado em 31/12/2025, com questionamentos apresentado em 
documentos apartados pelos acionistas Américo Pilon Junior, brasileiro, casado, RG nº 18.959.628-4, CPF/MF nº 
163.188.218-05, com endereço na Alameda das Grevilhas, Residencial Flamboyant, 281, CEP 18523-468, Cerqui-
lho/SP e JGPilon Participações S.A., CNPJ nº 15.519.577/0001-81, com sede na Rua Engenheiro Urbano Pádua 
de Araújo, 134, apto 52, Centro, CEP 18520-135, Cerquilho/SP, neste ato representados pelo seu procurador 
Quintino Luis Assumpção Fleury, brasileiro, casado, OAB/SP nº 130.055, com escritório na Rua Fernando Silva, 
190, sala 912, Jardim Astro, CEP: 18017-158, Sorocaba/SP, anexo a esta ata de assembleia; b) Quanto à matéria 
constante da alínea “b”, da Ordem do Dia, destinação do resultado do exercício, conforme apurado no Balanço 
levantado em 31/12/2025, lucro líquido no valor de R$ 22.859.283,95, os acionistas presentes, de forma unâ-
nime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, aprovaram a seguinte destinação: (1) 
– 5% para Reserva Legal, conforme capítulo 6, artigo 19, do Estatuto Social, no valor de R$ 1.142.964,20; (2) 
- distribuição de dividendos aos acionistas no valor de R$ 5.600.000,00, conforme aprovado em Ata da AGE, 
datada de 10/12/2025, com nº de registro 002.36/26-5; e (3) - R$ 16.116.319,75 a serem mantidos na conta 
de reservas de lucros; c) Quanto à matéria constante da alínea “c”, da Ordem do Dia, aprovam, de forma unâni-
me, a eleição da Diretoria da Companhia, sendo os diretores eleitos com mandatos até a A.G.O. de 2029: Srs. 
José Pilon, RG n° 2.907.398-4 SSP/SP, CPF/MF-017.812.198-34, residente na RE-CND Fazenda Santa Maria, nº 
09, Bairro São Francisco, em Cerquilho/SP, com o cargo de Diretor Presidente; Otávio Pilon Filho, RG 5.722.011-
6 SSP/SP, CPF/MF 002.988.668-62, residente na RA-CND Fazenda Santa Maria, nº 22, Bairro São Francisco, em 
Cerquilho/SP para o cargo de Diretor Financeiro; Nelson Pilon, RG 5.722.030-X SSP/SP, CPF/MF 405.370.808-72, 
residente na RA-CND Fazenda Santa Maria, nº 20, Bairro São Francisco, em Cerquilho/SP para o cargo de Diretor 
Administrativo; Mário Nirceu Pilon, RG n° 5.091.402-9 SSP/SP, CPF/MF-835.132.998-34, residente na RH-CND 
Fazenda Santa Maria, nº 0, C1, Bairro São Francisco, em Cerquilho/SP, com o cargo de Diretor Técnico; Valdemir 
Pilon, RG n° 5.944.818-0 SSP/SP, CPF/MF 438.575.748-87, residente na RA-CND Fazenda Santa Maria, nº 23, 
Bairro São Francisco, em Cerquilho/SP, com o cargo de Diretor Adjunto. Declaração de Desimpedimento: Os 
senhores diretores eleitos, que estavam todos presentes, declaram expressamente sob as penas da Lei, que não 
estão incursos em nenhum crime previsto em Lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. As declarações 
assinadas por todos os diretores eleitos, foram apresentadas e encontram-se arquivadas na sede da empresa. 
II-Extraordinária: Os acionistas, em AGE, deliberaram: a) Quanto à matéria constante da alínea “a”, da Ordem 
do Dia, fixação da remuneração global dos administradores para o período de maio/2026 a abril/2027, os acio-
nistas presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, 
aprovaram, no valor equivalente em reais, em até 1.300 salários-mínimos; b) Quanto à matéria constante da 
alínea “b”, da Ordem do Dia, abertura e encerramento de filiais, os acionistas presentes, de forma unânime, sem 
quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, deliberaram sobre a abertura da filial:-  Fa-
zenda Jahu, localizada na Rodovia Gladys Bernardes Minhoto, Km 48,3-Norte, Bairro Enxovia de Cima, no mu-
nicípio de Tatuí/SP, CEP 18.282-899, intitulada como Filial nº 106; tendo como objeto social: a) 01.13-0/00 
– Cultivo de cana-de-açúcar, e b) 01.11-3/99 - Cultivo de outros cereais não especificados anteriormente; 
nessa data não havia filial para ser encerrada; dentro desse mesmo assunto, deliberaram ainda por autorizar a 
diretoria abrir ou encerrar filiais futuramente, conforme necessidade operacional. c) Quanto à matéria constan-
te da alínea “c”, da Ordem do Dia, referente a outros assuntos de interesse social, não houve manifestações ou 
deliberações por parte dos presentes. Encerramento: A seguir o Sr. Presidente franqueou a palavra a todos os 
presentes acerca dos assuntos pautados nas Assembleia e, não existindo manifestações, o presidente encerrou 
as assembleias, passando-se à lavratura da ata. Lavratura e Leitura da Ata: Lavrada e lida a presente Ata, foi 
ela aprovada por unanimidade e sem quaisquer ressalvas pelos acionistas presentes. Cerquilho, 27/03/2026. 
Acionistas presentes as): S.Pilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Paulo Roberto 
Pilon, NPIlon Participações S/A representada pelo Diretor Presidente Sr. Nelson Pilon, Nirceu Pilon Participações 
S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Mário Nirceu Pilon, J.Helena - Participações S/A, representada pelo 
Diretor Presidente Sr. José Pilon, CRPilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Carlos Re-
nato Gayotto Pilon, GLPilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente o Sr. Valmir Pilon e Diretor 
Vice-Presidente o Sr. Otávio Pilon Filho, V.R.P. Adm. E Agropecuária S/A, representada pela Diretora Presidente 
Sra. Nelma Terezinha Ferreira Pilon, PCPilon Participações S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Ana 
Lúcia Corradi Mazzer e pela Diretora vice-presidente a Sra. Ana Paula Mazzer Pilon  Boaretto,  Cláudia Regina 
Gayotto Pilon,  MLGPilon Participações S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Maria Lígia Gayotto Pi-
lon, O.P.F. Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Otávio Pilon Filho, Leomar Empreendimen-
tos e Participações Ltda, representada pela sócia–administradora Sra. Maria de Lourdes Beneton Pilon, Vieira da 
Cruz e Pilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Norberto Vieira da Cruz filho, LVP 
Participações S/A, representada pelo Diretor Sr. Luis Gustavo Pilon, Papilon Participações S/A, representada 
pela Diretora Presidente Sra. Maria Neide Pilon Modolo, Brenda Participações S/A, representada pelo Diretor 
Presidente Sr. Valdemir Pilon, JGPilon Participações S/A e Américo Pilon Júnior, representados pelo procurador 
Sr. Quintino Luis Assumpção Fleury,  JPilon S.A. Açúcar e Álcool, representada pelo Diretor Presidente Sr. José 
Pilon, Jupira Mineração e Agropecuária S.A. representada pelo Diretor Presidente Sr. Mário Nirceu Pilon e 
Maria Vergínia Pilon Rubinato, NHPilon Participações S/A, representada pela Diretora Presidente Nilza Helena 
Pilon, Valmir Pilon, Brumapi Participações Ltda, representada por sua Diretora Marisa Pilon, Santorini Partici-
pações S/A, representada por sua Diretora Márcia Pilon Saccaro, Minguts Participações S/A, representada por 
procuração por Valdemir Pilon. A presente Ata é cópia fiel extraída do Livro de Atas de Assembleias Gerais de 
Fazendas Reunidas Pilon S/A. Jose Pilon - Presidente da Mesa; Alexandre Pilon - Secretário da Mesa. 
JUCESP nº 218.346/26-8 em 20/05/2026, Marina Centurion Dardani–Secretária Geral.

J. Pilon S/A Açúcar e Álcool
CNPJ/MF N° 47.254.396/0001-67 - NIRE: 35.3.0010525.7

Ata da  96ª Reunião do Conselho de Administração realizada em 27 de março de 2026
Data, hora e local da realização: - No dia 27/03/2026, às 14:00 horas, no endereço da sua sede social, 
na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, no município de Cerquilho, SP. Composição da Mesa: Pre-
sidente: - José Pilon, Secretário: - Mário Nirceu Pilon. Presenças: - José Pilon, Mário Nirceu Pilon, Paulo 
Roberto Pilon, Valmir Pilon, Valdemir Pilon e Norberto Vieira da Cruz Filho, Conselheiros. Ordem do Dia: - a) 
Examinar o Relatório da Administração, Balanço Geral e Demonstração do Resultado do Exercício encerrado 
em 31/12/2025; b) Fixação do montante global da remuneração dos administradores para o período de 
maio/2026 a abril de 2027; c) Outros assuntos de competência do Conselho (Art. 9º do Estatuto Social). DE-
LIBERAÇÕES: - a) O 1º item da Ordem do Dia, o Relatório da Administração, Balanço Geral, Demonstração do 
Resultado do Exercício encerrado em 31/12/2025, foi analisado e discutido pormenorizadamente e recebeu 
parecer favorável para aprovação de todos os membros do conselho. b) Foi aprovado também por unanimi-
dade dos presentes conselheiros o pagamento de dividendos no valor de R$ 3.000.000,00, a ser baixado do 
saldo de dividendos a pagar, já deliberados e aprovados em AGE do dia 10/12/2025. c) Foi fixado a remunera-
ção mensal dos Diretores e a cédula de presença dos Conselheiros nas reuniões para o período de maio/2025 
a abril/2026: Para o Diretor Presidente até 35 salários mínimos mensais; para os Diretores Superintendente, 
Administrativo-Financeiro e Industrial até 33 salários mínimos mensais para cada um; para os Diretores 
Adjunto até 25 salários mínimos mensais para cada um, e para cédula de presença dos Conselheiros até 01 
salário mínimo por reunião. Todas as aprovações foram feitas por unanimidade dos senhores conselheiros. 
d) Quanto à matéria constante no ítem “c” da Ordem do Dia, referente a outros assuntos de competência 
do conselho, não houve manifestação ou deliberações por parte dos presentes. Lavratura e leitura da Ata: 
- Lavrada e lida a presente Ata, foi ela aprovada por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Cerquilho, 
27/03/2026. Conselheiros: - aa) - José Pilon, Mário Nirceu Pilon, Paulo Roberto Pilon, Valdemir Pilon, Valmir 
Pilon e Norberto Vieira da Cruz Filho. A presente ata é cópia fiel extraída do livro de Atas do Conselho de 
Administração de J. Pilon S/A Açúcar e Álcool. Jose Pilon - Presidente da Mesa; Mario Nirceu Pilon - 
Secretário da Mesa. JUCESP nº 216.455/26-1 em 18/05/2026, Marina Centurion Dardani–Secretária Geral.

INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ N.º 11.964.190/0001-83 - NIRE N.º 35.224.240.101 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE FEVEREIRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 09 de fevereiro de 2026, às 10h00, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, 
sala 1, parte, Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP, sede da Sociedade. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Afrânio Lamy Spolador Junior. Secretária: Fernan-
da Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia, com 
a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DE-
LIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram apro-
var: (i) a lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) 
aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em moeda cor-
rente nacional, mediante a emissão de 16.615.791 (dezesseis milhões, seiscentos e quinze mil, setecentos e noventa e 
um) novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 0,60184 cada, a serem totalmente subscritas e integralizadas 
até 20/02/2026 por suas acionistas na proporção de suas respectivas participações acionárias, conforme boletim de 
subscrição anexo à presente ata (ANEXO I) e, consequentemente alterar o artigo 5° do Estatuto Social da Companhia, 
que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 12.268.000,00 (doze milhões e du-
zentos e sessenta e oito mil reais), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, di-
vidido em 19.415.791 (dezenove milhões, quatrocentos e quinze mil, setecentos e noventa e uma) ações ordinárias, to-
das nominativas e sem valor nominal.” (iii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de acordo com 
a alteração aprovada nesta assembleia, conforme constante do (ANEXO II) a presente ata, tendo uma via levada a re-
gistro perante a Junta Comercial competente, dispensada a sua publicação na íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é as-
sinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no 
parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a 
registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 09 de fevereiro de 2026. Assinaturas: Afrânio Lamy 
Spolador Junior, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) Motiva Infraestrutu-
ra de Mobilidade S.A., por Eduardo Siqueira Moraes Camargo; e (2) Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., 
por Afrânio Lamy Spolador Junior e Hugo Rafael Mitz. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro 
próprio. Afrânio Lamy Spolador Junior - Presidente da Mesa - , e Fernanda 

 - Secretária - . JUCESP nº 181.809/26-6 em 
28.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata da Reunião da Diretoria

Data, Hora, Local: Em 30.3.2026, às 14h30, na sede social, no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: 

Deliberação:
Affonso Correa Taciro Junior, em carta desta data (30.3.2026), cuja 

direito. Encerramento:

Declaração:

Secretário. Certidão

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Ata da Reunião da Diretoria

Data, Hora, Local: Em 30. 3.2026, às 9h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 6o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: Roberto 
de Jesus Paris; Secretário: Antonio Campanha Junior. Deliberação: Registrar o pedido de 
renúncia formulado pelo Diretor da Sociedade, Affonso Correa Taciro Junior, em carta desta 

Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e 
lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para assinatura 
eletrônica. aa) Roberto de Jesus Paris, Vinícius Panaro, Marcos Daniel Boll, Antonio Campanha 
Junior, Danilo Luís Damasceno e Marina Gravina Veasey. Declaração: Declaro para os devidos 

livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria 

30.4.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Frec Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.424.121/0001-84

Relatório da Administração: Prezados Senhores: Em cumprimento às disposições legais e estatuárias, submetemos à apresentação de V. Sas as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercícios sociais encerrados em em 31 de dezembro de 2025 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

  

Outros Resultados
Abrangentes - - - -
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 Diretoria Financeira 

suas controladas, possuem como incorporação imobiliária, 
administração de bens e participação em outras sociedades e comercialização 
de veículos.  As demonstrações 

 

Os investimentos em 

ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 

 

amortização dos bens são calculadas pelo método linear e leva em consideração 
o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens. 

de exercícios.

J. Pilon S/A Açúcar e Álcool
CNPJ/MF N°. 47.254.396/0001-67 - NIRE: 35.3.0010525.7

Ata da 97ª Reunião do Conselho de Administração, realizada em 27 de março de 2026.

Aos 27/03/2026, às 17:30 horas, no endereço da sua sede social, na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, 
no município de Cerquilho, SP, reuniram-se os membros do Conselho de Administração de J. Pilon S/A Açúcar 
e Álcool, presentes o senhores: José Pilon, Mário Nirceu Pilon, Paulo Roberto Pilon, Valmir Pilon, Valdemir 
Pilon e Norberto Vieira da Cruz Filho, que haviam sido eleitos na AGOE realizada nesta mesma data e que, 
mediante assinatura do termo de posse no Livro de Atas do Conselho de Administração, haviam sido investidos 
em seus cargos. Para dirigir os trabalhos, os presentes escolheram o Sr. José Pilon, que, iniciando-os, informou 
ser dever do Conselho eleger um Presidente e um Secretário. Foram eleitos por aclamação unanime o Sr. José 
Pilon para Presidente e o Sr. Mario Nirceu Pilon para Secretário. O Sr. Presidente disse que, na forma do 
Artigo 11º, do Estatuto Social, deve-se passar à eleição dos Diretores Executivos, cuja gestão, irá até a data 
da primeira reunião do Conselho de Administração, destinada a eleger a Diretoria, que se realizará após 
AGO de 2029. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos até a posse dos 
novos eleitos, conforme determina o Capítulo III, Art. 6º, §4º do Estatuto Social. Foi a seguir efetuada a 
votação, verificando-se terem sido reeleitos para Diretores Executivos os senhores:- Diretor Presidente:- José 
Pilon, RG 2.907.398-4 SSP/SP, CPF/MF 017.812.198-34, residente na RE-CND Fazenda Santa Maria, nº 09, Bairro 
São Francisco, em Cerquilho/SP; para Diretor Administrativo-Financeiro:- Mário Nirceu Pilon, RG 5.091.402-9 
SSP/SP, CPF/MF 835.132.998-34, residente na RH-CND Fazenda Santa Maria, nº 0, C1, Bairro São Francisco, em 
Cerquilho/SP; para Diretor Industrial:- Otavio Pilon Filho, RG 5.722.011-6 SSP/SP, CPF/MF 002.988.668-62, 
residente na RA-CND Fazenda Santa Maria, nº 22, Bairro São Francisco, em Cerquilho/SP, para Diretor Supe-
rintendente:- Nelson Pilon, RG 5.722.030-X SSP/SP, CPF/MF 405.370.808-72, residente na RA-CND Fazenda 
Santa Maria, nº 20, Bairro São Francisco, em Cerquilho/SP; e para Diretor Adjunto, foi decidido que o cargo 
ficará vago por tempo indeterminado. Prosseguindo foi fixado a remuneração mensal dos Diretores e a cédula 
de presença dos Conselheiros nas Reuniões para o período de maio/2026 a abril/2027: - Para Presidente, até 
35 salários mínimos mensais, para os Diretores Administrativo-Financeiro, Industrial e Superintendente, até 33 
salários mínimos mensais, para os Conselheiros, 1 salário mínimo por reunião. Todas as aprovações foram feitas 
por unanimidade dos senhores conselheiros. Declaração de Desimpedimento: Os senhores Diretores reeleitos, 
que estavam todos presentes, declaram expressamente sob as penas da Lei, que não estão incursos em nenhum 
crime previsto em Lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. As declarações assinadas por todos os 
diretores reeleitos, foram apresentadas e encontram-se arquivada na sede da empresa. Nada mais havendo a 
tratar o Sr. Presidente declarou encerrada a reunião da qual se lavrou esta Ata que foi achada conforme e vai 
assinada pelos presentes e por mim, secretário “ad-hoc” designado pelo Presidente. Cerquilho, 27/03/2026. 
Conselheiros: - aa) José Pilon - Presidente; Mário Nirceu Pilon - Secretário; Paulo Roberto Pilon, Valmir Pilon, 
Valdemir Pilon e Norberto Vieira da Cruz Filho. A presente ata é cópia fiel extraída do livro de Atas do Conselho 
de Administração de J. Pilon S/A Açúcar e Álcool. Jose Pilon - Presidente da Mesa; Mario Nirceu Pilon - 
Secretário da Mesa. JUCESP nº 216.456/26-5 em 18/05/2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool
NIRE: 35.3.0010525.7 - CNPJ 47.254.396/0001-67

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinaria realizadas em 27 de março de 2026
Data, hora e local da realização: 27/03/2026, às 15:15 horas, no endereço da sua sede social, na Fazenda 
Santa Maria, Bairro São Francisco, no município de Cerquilho, SP. Presenças:- Acionistas representando 
95,2407650% das ações com direito a voto que compõem o Capital Social, conforme assinaturas constantes no 
livro de “Registro de Presença de Acionistas”, constatando-se, dessa forma, a existência de quórum necessário 
para a instalação das Assembleias e para as deliberações que constam da Ordem do Dia. Composição da Mesa:- 
Presidente: José Pilon, Secretário: Alexandre Pilon. Publicações Prévias: a) Edital de Convocação publicado nos 
dias 5, 6 e 7/8/9 de março de 2026, respectivamente, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa nas páginas 
4, 8 e 5, respectivamente e digital, nas páginas 1, 1 e 1, respectivamente, além de convocação individual aos 
acionistas; e b) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício e Relatório da Diretoria publicado 
no dia 26 de fevereiro de 2026, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa nas páginas 23 e 24 e digital nas 
páginas 19 e 20, e retificação publicada no dia 26/03/2026, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa na 
página 4 e digital na página 01. Ordem do Dia: I - Ordinária a) Apreciação e aprovação do Relatório da Admi-
nistração, Balanço Geral e Demonstração de Resultado referente ao exercício encerrado em 31/12/2025; b) 
Destinação do Resultado do Exercício; e c) Deliberar sobre a eleição de Conselho de Administração da Compa-
nhia; II - Extraordinária a) Fixação do montante global da remuneração dos administradores para o período de 
maio/2026 a abril/2027; e b) Outros assuntos do interesse social. Deliberações: Iniciando-se os trabalhos e por 
sugestão da Mesa, os acionistas presentes, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas, aprovaram que as As-
sembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, nesta ordem, seriam realizadas cumulativamente e instrumentaliza-
das em ata única, na forma do parágrafo único, do Artigo 131, da Lei 6.404/76. I - Ordinária: Os acionistas, em 
AGO, deliberaram: a) Quanto à matéria constante da alínea “a”, da Ordem do Dia, os acionistas presentes, por 
unanimidade, aprovaram o Relatório da Administração, o Balanço Geral e a Demonstração do Resultado do 
exercício encerrado em 31/12/2025, com questionamentos apresentado em documento apartado pelo acionista 
JGPilon Participações S.A., CNPJ nº 15.519.577/0001-81, com sede na Rua Engenheiro Urbano Pádua de Araújo, 
134, apto 52, Centro, CEP 18520-135, Cerquilho/SP, neste ato representado pelo seu procurador Quintino Luis 
Assumpção Fleury, OAB/SP nº 130.055, com escritório na Rua Fernando Silva, 190, sala 912, Jardim Astro, CEP: 
18017-158, Sorocaba/SP, anexo a esta ata de assembleia; e b) Quanto à matéria constante da alínea “b”, da 
Ordem do Dia, destinação do resultado do exercício, conforme apurado no Balanço levantado em 31/12/2025, 
lucro líquido no valor de R$ 70.777.315,17 os acionistas presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas 
e com abstenção dos legalmente impedidos, aprovaram a seguinte destinação: (1) - 5% para Reserva Legal, 
conforme capítulo 6, artigo 26, do Estatuto Social, no valor de R$ 3.538.865,76; (2) - distribuição de dividendos 
aos acionistas, superior a 25% , no valor de R$ 20.000.000,00, conforme aprovado em Ata de Conselho de Ad-
ministração datada de 10 /12/2025, com nº de registro 003.842/26-5; e (3) - R$ 47.238.449,41 a serem man-
tidos na conta de reservas de lucros. c) Quanto a matéria constante na “alínea c”, da Ordem do Dia, os acionis-
tas presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, aprova-
ram a eleição do Conselho de Administração da Companhia, sendo os Conselheiros eleitos os Srs. José Pilon, RG 
n° 2.907.398-4 SSP/SP, CPF/MF-017.812.198-34, residente na RE-CND Fazenda Santa Maria, nº 09, Bairro São 
Francisco, em Cerquilho/SP; Mário Nirceu Pilon, RG n° 5.091.402-9 SSP/SP, CPF/MF-835.132.998-34, residente 
na RH-CND Fazenda Santa Maria, nº 0, C1, Bairro São Francisco, em Cerquilho/SP; Valmir Pilon, RG n° 
6.832.300-1 SSP/SP, CPF/MF 049.633.318-61, residente na Alameda Manacás, nº 267, Residencial Flamboyant, 
em Cerquilho/SP; Paulo Roberto Pilon, RG n°19.180.277-3 SSP/SP, CPF/MF 090.261.028-79, residente na Rod. 
Antônio Romano Schincariol, nº 0, Faz. São José, Bairro São Francisco, em Cerquilho/SP; Valdemir Pilon, RG n° 
5.944.818-0 SSP/SP, CPF/MF 438.575.748-87, residente na RA-CND Fazenda Santa Maria, nº 23, Bairro São 
Francisco, em Cerquilho/SP; e Norberto Vieira da Cruz Filho, RG n° 18.109.033 SSP/SP, CPF/MF-105.931.088-
09, residente na Iggino Francesco Grecchi n° 95, Bairro Portal dos Pilares, em Cerquilho/SP. O mandato do 
Conselho terá vigência até a data da A.G.O de 2029. Declaração de Desimpedimento: Os senhores conselheiros 
eleitos, que estavam todos presentes, declaram expressamente sob as penas da Lei, que não estão incursos em 
nenhum crime previsto em Lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. As declarações assinadas por 
todos os conselheiros eleitos, foram apresentadas e encontram-se arquivadas na sede da empresa. II - Extraor-
dinária: Os acionistas, em AGE, deliberaram: a) Quanto à matéria constante da alínea “a”, da Ordem do Dia, fi-
xação da remuneração global dos administradores para o período de maio/2026 a abril/2027, os acionistas 
presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, aprovaram, 
no valor equivalente em reais, em até 2.000 salários-mínimos, que será destinado à remuneração de todos os 
diretores e membros do conselho, no referido período; b) Quanto à matéria constante da alínea “b”, da Ordem 
do Dia, referente a outros assuntos de interesse social, não houve manifestações ou deliberações por parte dos 
presentes. Encerramento: A seguir o Sr. Presidente franqueou a palavra a todos os presentes acerca dos assun-
tos pautados nas Assembleias e, não existindo manifestações, o presidente encerrou as assembleias, passando-
se à lavratura da ata. Lavratura e Leitura da Ata: Lavrada e lida a presente Ata, foi ela aprovada por unanimi-
dade e sem quaisquer ressalvas pelos acionistas presentes. Cerquilho, 27/03/2026. Acionistas presentes as): 
S.Pilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Paulo Roberto Pilon, NPilon Participações S/A 
representada pelo Diretor Presidente Sr. Nelson Pilon, Nirceu Pilon Participações S/A, representada pelo Diretor 
Presidente Sr. Mário Nirceu Pilon, J.Helena - Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. José 
Pilon, CRPilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Carlos Renato Gayotto Pilon, GLPilon 
Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente o Sr. Valmir Pilon e Diretor Vice-Presidente o Sr. Otávio 
Pilon Filho, V.R.P. Adm. e Agropecuária S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Nelma Terezinha Ferreira 
Pilon, PCPilon Participações S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Ana Lúcia Corradi Mazzer e pela 
Diretora vice-presidente a Sra. Ana Paula Mazzer Pilon Boaretto,  Cláudia Regina Gayotto Pilon,  MLGPilon Par-
ticipações S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Maria Lígia Gayotto Pilon, O.P.F. Participações S/A, 
representada pelo Diretor Presidente Sr. Otávio Pilon Filho, Leomar Empreendimentos e Participações Ltda, re-
presentada pela sócia–administradora Sra. Maria de Lourdes Beneton Pilon, Vieira da Cruz e Pilon Participações 
S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Norberto Vieira da Cruz filho, LVP Participações S/A, representada 
pelo Diretor Sr. Luis Gustavo Pilon, Papilon Participações S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Maria 
Neide Pilon Modolo, Brenda Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Valdemir Pilon, JGPilon 
Participações S/A, representada pelo procurador Sr. Quintino Luis Assumpção Fleury, Santorini Participações 
S/A, representada pela Diretora Márcia Pilon Saccaro, Brumapi Participações Ltda, representada pela Diretora 
Marisa Pilon, Maria Vergínia Pilon Rubinato, Minguts Participações S/A, representada por procuração por Valde-
mir Pilon, Valmir Pilon,  NHPilon Participações S/A, representada pela Diretora Presidente Nilza Helena Pilon, 
Norberto Vieira da Cruz Filho. A presente Ata é cópia fiel extraída do Livro de Atas de Assembleias Gerais de
J. Pilon S/A Açúcar e Álcool. Jose Pilon - Presidente da Mesa; Alexandre Pilon - Secretário da Mesa. 
JUCESP nº 217.876/26-2 em 20/05/2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

FALECIMENTO

 preto, 47
como MARCOS MENDES FELICIANO, MARIA DA LUZ MENDES FELICIANO, nascido em 22 de outubro de 1972, natural 
de São Paulo - SP,

 35252027-2.

RICARDO NAHAT -
-

ANTONIO CARLOS DAIDONE
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-

-

CONCESSIONÁRIA DA
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de maio de 2026, às 17h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Heitor 
dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira 
Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros 
da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por 
unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 10, inciso (ix), do Estatuto Social, deliberaram aprovar a reeleição 
do Sr. ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, para o cargo de Diretor Presidente e de 
acordo com a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº. 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada e 
atualmente em vigor (“RCVM 44”), designá-lo, para ocupar também o cargo de Diretor de Relações com Investidores, 
como responsável pela execução e acompanhamento das políticas de negociação de ações e divulgação de ato ou fato 
relevante da Companhia, nos termos e condições previstos nas normas da Comissão de Valores Mobiliários; e o Sr. 
MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, para o cargo de Diretor sem designação 
específica, ambos com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 
05.522-000, e com mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administração a ser realizada após a Assembleia 
Geral Ordinária de 2028, devendo permanecer no exercício de seus respectivos cargos até a eleição e posse de seus 
substitutos, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. Os Diretores aceitam suas nomeações, 
declarando neste ato terem conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não 
estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, 
conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. O Presidente da Mesa 
informou ainda que os Diretores apresentaram currículo, bem como declaração, para arquivo na sede da Companhia, 
cumprindo as formalidades exigidas na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº. 80, de 29 de março de 2022 
(“RCVM 80”). 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a 
presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 
§1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 08 de 
maio de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, 
Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (3) Stephan Joinovici 
Cadier; (4) Rodrigo Araujo Alves; (5) André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; e (6) Milton Gioia Junior. Certifico que 
a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da 

JUCESP nº 217.325/26-9 em 20.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

TB Comércio de Presentes S.A.
CNPJ nº 08.613.254/0009-44 - NIRE 35.300.585.992

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo 31/12/2025

31/12/2024 
reapre- 
sentado

01/01/2024 
reapre- 
sentado

Ativo circulante 219.905 154.830 117.544
Caixa e equivalentes de caixa 68.476 9.815 6.645
Contas a receber de clientes 67.518 69.782 51.117
Estoques 69.943 58.006 52.800
Impostos a recuperar 5.401 494 1.265
Adiantamentos 6.336 15.292 5.215
Outros ativos 2.231 1.441 502
Ativo não circulante 201.324 122.408 111.950
Depósitos judiciais 150 277 255
Investimentos - - 8.835
Partes relacionadas 103.093 25.176 17.343
Imobilizado 65.976 62.320 42.995
Intangível 9.028 7.865 6.067
Direito de uso - Arrendamento 23.077 26.770 36.455
Total do ativo 421.229 277.238 229.494

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
ABRANGENTE

31/12/2025
31/12/2024 

reapresentado
Lucro do exercício 12.895 16.728
Resultado abrangente do exercício 12.895 16.728

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2025

31/12/2024 
reapre- 
sentado

01/01/2024 
reapre- 
sentado

Passivo circulante 154.751 107.572 58.543
Fornecedores 12.571 12.178 15.636
Impostos e contribuições
 a recolher 10.269 12.677 8.783
Obrigações trabalhistas
 e previdenciárias 9.173 10.267 7.747
Adiantamento de clientes 5.093 9.789 10.649
Dividendos & JCP a pagar 11.442 1.523 3.776
Partes relacionadas 77.773 25.590 3.430
Empréstimos e financiamentos 20.000 27.982 -
Outros passivos - - 696
Passivo de arrendamento 8.430 7.566 7.826
Passivo não circulante 140.366 43.793 29.578
Empréstimos e financiamentos 122.613 22.990 -
Impostos e contribuições
 a recolher - - 949
Provisão para contingências 305 - -
Passivo de arrendamento 17.448 20.803 28.629
Patrimônio líquido 126.112 125.873 141.373
Capital social 126.748 126.748 105.705
Reserva de capital - - 36.594
Reserva legal 967 726 253
Outros resultados abrangentes - - (263)
Resultados acumulados (1.603) (1.601) (916)
Total do passivo
 e patrimônio líquido 421.229 277.238 229.494

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

31/12/2025

31/12/2024 
reapre- 
sentado

Receita líquida de venda de mercadorias 252.346 247.112
Custo das mercadorias vendidas (72.443) (71.990)
Lucro bruto 179.903 175.122
Despesas com vendas (105.887) (98.535)
Despesas gerais e administrativas (31.052) (39.571)
Resultado de equivalência patrimonial - (3.528)
Resultado operacional 42.964 33.488
Receitas financeiras 3.848 1.645

Despesas financeiras (30.648) (14.514)
Resultado financeiro - Líquido (26.800) (12.869)
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 16.164 20.619
Imposto de renda e contribuição social -
 Corrente (3.269) (4.840)
Imposto de renda e contribuição social -
 Diferido - 949
Lucro do exercício 12.895 16.728
Lucro por ação (R$) 0,60 0,78

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Reserva Reserva de lucros Resultado Resultados Total
social de capital Reserva legal Retenção de lucros abrangente acumulados geral

Saldos em 31/12/2023 105.705 36.594 253 - (263) (916) 141.373
Aumento de capital 36.594 (36.594) - - - - -
Lucro do exercício - - - - - 16.728 1.177
Constituição de reserva legal - - 473 - - (473) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (7.736) (7.736)
Redução de capital (15.551) - - - - - -
JSCP provisionados - - - - - (8.941) (8.941)
Variação cambial em investidas - - - - 263 (263) -
Saldos em 31/12/2024 (Reapresentado) 126.748 - 726 - - (1.601) 125.873
Lucro do exercício - - - - - 12.895 12.895
Constituição reserva legal - - 241 - - (241) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (4.571) (4.571)
JSCP provisionados - - - - - (8.085) (8.085)
Saldos em 31/12/2025 126.748 - 967 - - (1.603) 126.112

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Fluxo de caixa
 das atividades operacionais 31/12/2025

31/12/2024 
reapre- 
sentado

Lucro líquido do exercício 12.895 16.728
Ajustes ao lucro: Juros sobre empréstimos 18.134 3.327
Juros sobre arrendamentos 3.759 4.171
Provisão contingência 305 -
Equivalência patrimonial - 3.528
Baixa de ágio - 2.745
Valor residual do imobilizado baixado 17 -
Baixas no ativo imobilizado - 723
Contratos de arrendamento baixados (159) -
Amortização de arrendamentos 10.163 9.425
Depreciação e amortização 8.503 5.630
Lucro ajustado 53.617 46.277
Variações nos ativos e passivos:
Aumento/Redução em contas a receber 2.264 (18.665)
Aumento/Redução em estoques (11.937) (5.206)
Aumento/Redução em outros ativos (790) (939)
Aumento/Redução depósitos judiciais 127 (22)
Aumento/Redução em impostos a recuperar (4.907) 771
Aumento/Redução em despesas antecipadas 8.956 (10.077)
Aumento/Redução em fornecedores 393 (3.458)
Aumento/Redução em impostos
 e contribuições a recolher (2.408) 2.945
Aumento/Redução em obrigações
 trabalhistas e previdenciárias (1.094) 2.520
Aumento/Redução em adiantamento de clientes (4.696) (860)

Aumento/Redução em outros passivos - (959)
Aumento/Redução em partes relacionadas (25.734) (897)
Caixa líquido gerado
 nas atividades operacionais 13.791 11.430
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Redução em Investimentos - (12.726)
Aquisições líquidas de bens do ativo imobilizado e
 intangível (Notas Explicativas no 8 e no 9) (13.339) (27.476)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (13.339) (40.202)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização - Arrendamentos - Principal (9.056) (7.826)
Amortização - Arrendamentos - Juros (3.505) (4.171)
Empréstimos e financiamentos - Principal 61.932 50.906
Empréstimos e financiamentos - Juros 11.575 11.963
Aumento/Redução em 
 Dividendos & JCP a pagar (2.737) (18.930)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de financiamento 58.209 31.942
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 58.661 3.170
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 9.815 6.645
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 68.476 9.815
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 58.661 3.170

DIRETORIA
Virgilio Artur de Castro Cunha Junior

Presidente
Silvia Cristina de Mello Silva
Contadora - CRC-1SP-201601

Tania Bulhões Holding S.A.
CNPJ nº 50.739.712/0001-03 - NIRE 35.300.630.289

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2025
31/12/2024 

(reapresentado)
01/01/2024 

(reapresentado) 31/12/2025
31/12/2024 

(reapresentado)
01/01/2024 

(reapresentado)

Ativo circulante 1.197 465 97 293.280 198.286 142.543

Caixa e equivalentes de caixa 3 1 86 69.681 11.641 7.587

Contas a receber de clientes 3 - - 71.587 72.861 52.319

Estoques - - - 127.420 103.057 69.612

Dividendos & JCP a receber 274 144 - 274 - -

Impostos a recuperar 129 43 - 6.656 1.140 1.431

Adiantamentos 307 266 - 13.697 6.847 9.537

Despesas antecipadas - - - 2.690 1.694 -

Outros ativos 481 11 11 1.275 1.046 2.057

Ativo não circulante 211.371 142.795 141.630 166.260 124.161 101.772

Depósitos judiciais - - - 150 277 255

Investimentos 207.778 134.242 141.630 - - -

Partes relacionadas 1.898 8.553 - - - -

Imobilizado - - - 130.951 88.558 53.741

Intangível - - - 10.387 8.556 8.612

Direito de uso 1.695 - - 24.772 26.770 39.164

Total do ativo 212.568 143.260 141.727 459.540 322.447 244.315

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2025
31/12/2024 

(reapresentado)
01/01/2024 

(reapresentado) 31/12/2025
31/12/2024 

(reapresentado)
01/01/2024 

(reapresentado)
Passivo circulante 983 118 159 89.150 96.316 63.465
Fornecedores 90 - 19 19.717 18.482 18.487
Impostos e contribuições a recolher 19 17 - 11.445 14.427 8.850
Obrigações trabalhistas e previdenciárias - - 3 11.332 12.258 9.062
Adiantamento de clientes - - - 5.093 9.830 10.649
Dividendos & JCP a pagar - - - 11.442 289 3.776
Empréstimos e financiamentos - - - 20.000 32.179 3.470
Outros passivos 103 101 101 919 1.285 818
Partes relacionadas - - 36 - - -
Passivo de arrendamento 771 - - 9.202 7.566 8.353
Passivo não circulante 104.181 9.576 - 260.185 88.810 36.206
Empréstimos e financiamentos - - - 172.931 43.224 3.194
Empréstimos com sócios 12.060 9.559 - 68.541 24.783 -
Impostos e contribuições a recolher - - - - - 2.201
Partes relacionadas 91.161 17 - - - -
Provisão para contingências - - - 305 - -
Passivo de arrendamento 960 - - 18.408 20.803 30.811
Patrimônio líquido 107.404 133.566 141.568 107.404 133.566 141.568
Capital social 124.625 124.625 124.625 124.625 124.625 124.625
Reserva de capital 16.708 16.708 16.708 16.708 16.708 16.708
Reserva legal - - 235 - - 235
Prejuízos acumulados (33.684) (7.546) - (33.684) (7.546) -
Outros resultados abrangentes (245) (221) - (245) (221) -
Participação de não controladores - - - 2.801 3.755 3.076
Total do passivo e patrimônio líquido 212.568 143.260 141.727 459.540 322.447 244.315

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Reserva Reserva de lucros Resultado Resultados Ajuste de Participação de
social de capital Reserva legal abrangente acumulados avaliação patrimonial Total não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 124.625 21.757 235 - - 25.042 171.659 3.076 174.735
Ajustes da adoção inicial - (5.049) - - - (25.042) (30.091) - (30.091)
Saldos em 01 de janeiro de 2024 124.625 16.708 235 - - - 141.568 3.076 144.644
Lucro do exercício - - - - 8.897 - 8.897 (130) 8.767
Constituição de reserva - - (235) - 235 - - - -
Transação de capital - - - - (16.678) - (16.678) - (16.678)
Outros resultados abrangentes - - - (221) - - (221) 809 588
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (reapresentado) 124.625 16.708 - (221) (7.546) - 133.566 3.755 137.321
(Prejuízo) Lucro do exercício - - - - (13.482) - (13.482) (972) (14.454)
Transação de capital - - - - (12.656) - (12.656) - (12.656)
Outros resultados abrangentes - - - (24) - - (24) 18 (6)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 124.625 16.708 - (245) (33.684) - 107.404 2.801 110.205

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

31/12/2025

31/12/2024 
(reapre- 
sentado) 31/12/2025

31/12/2024 
(reapre- 
sentado)

Receita líquida de venda de mercadorias - - 277.724 260.442
Custo das mercadorias vendidas - - (71.009) (77.246)
Lucro bruto - - 206.715 183.196
Despesas com vendas - - (132.936) (103.397)
Despesas gerais e administrativas (7.106) (205) (49.634) (48.546)
Resultado de equivalência patrimonial (4.035) 9.468 - -
Outras despesas e receitas - 241 - (2.126)
Resultado operacional (11.141) 9.504 24.145 29.127
Receitas financeiras 370 288 4.520 434
Despesas financeiras (2.711) (892) (39.850) (16.920)
Resultado financeiro - Líquido (2.341) (604) (35.330) (16.486)
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social (13.482) 8.900 (11.185) 12.641
Imposto de renda e contribuição social -
 Corrente - (3) (3.269) (4.823)
Imposto de renda e contribuição social -
 Diferido - - - 949
(Prejuízo) Lucro do exercício (13.482) 8.897 (14.454) 8.767
Participação dos acionistas controladores (13.482) 8.897 (13.482) 8.897
Participação dos acionsitas
 não controladores - - (972) (130)
(Prejuízo) Lucro por ação (R$) (0,27) 0,18 (0,27) 0,18

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/2025

31/12/2024 
(reapre- 
sentado) 31/12/2025

31/12/2024 
(reapre- 
sentado)

(Prejuízo) Lucro do exercício (13.482) 8.897 (14.454) 8.767
Outros componentes
 do resultado abrangente
Variação cambial de sobre controladas
 no exterior (ajuste de conversão) (245) (221) (245) (221)
Resultado abrangente do exercício (13.727) 8.676 (14.699) 8.546

DIRETORIA
Virgilio Artur de Castro Cunha Junior 

 Presidente
Silvia Cristina de Mello Silva 
Contadora - CRC-1SP-201601

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa
 das atividades operacionais 31/12/2025

31/12/2024 
(reapre- 
sentado) 31/12/2025

31/12/2024 
(reapre- 
sentado)

(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício (13.482) 8.897 (14.454) 8.767
Ajustes ao lucro:
Equivalência patrimonial 4.035 (9.468) - -
Juros sobre empréstimos 2.035 - 22.289 4.716
Juros sobre arrendamentos 79 - 3.838 4.171
Amortização de arrendamentos 263 - 10.426 9.425
Contratos de arrendamento baixados - - (159) -
Provisão contigência - - 305 -
Valor residual do imobilizado baixado - - 4.634 5.279
Depreciação e amortização - - 11.412 7.961
Prejuízo ajustado (7.070) (571) 38.291 40.319
Variações nos ativos e passivos:
Aumento/Redução em contas a receber (3) - 1.274 (20.542)
Aumento/Redução em estoques - - (24.363) (33.445)
Aumento/Redução em outros ativos (511) (266) (7.166) 3.701
Aumento/Redução depósitos judiciais - - 127 (22)
Aumento/Redução
 em impostos a recuperar (86) (43) (5.516) 291
Aumento/Redução
 em despesas antecipadas - - (996) (1.694)
Aumento/Redução em fornecedores 90 (19) 1.235 (5)
Aumento/Redução em impostos
 e contribuições a recolher 2 17 (2.982) 3.376
Aumento/Redução em obrigações
 trabalhistas e previdenciárias - (3) (926) 3.196
Aumento/Redução
 em adiantamento de clientes - - (4.737) (819)

Aumento/Redução em partes relacionadas 91.705 (8.572) - -
Aumento/Redução em outros passivos 2 - (366) 467
Caixa líquido (aplicado) gerado
 nas atividades operacionais 84.129 (9.457) (6.125) (5.177)
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos
Aumento/Redução em investimentos (73.666) 16.491 - -
Aquisições líquidas de bens
 do ativo imobilizado e intangível - - (60.270) (48.001)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades de investimentos (73.666) 16.491 (60.270) (48.001)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Amortização - Arrendamentos - Principal (240) - (9.295) (7.826)
Amortização - Arrendamentos - Juros (66) - (3.571) (4.171)
Empréstimos e financiamentos - Principal 2.501 6.961 120.308 73.582
Empréstimos e financiamentos - Juros - 2.598 22.816 15.224
Participação de não controladores
 em investimento adquirido - - (24) 588
Aumento/Redução em Dividendos
 & JCP a pagar (12.656) (16.678) (5.799) (20.165)
Caixa líquido (aplicado) proveniente
 das atividades de financiamento (10.461) (7.119) 124.435 57.232
Aumento líquido (Redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 2 (85) 58.040 4.054
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 1 86 11.641 7.587
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 3 1 69.681 11.641
Aumento líquido (Redução)
 de caixa e equivalentes de caixa 2 (85) 58.040 4.054



Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL
CNPJ/MF nº 92.751.213/0001-73

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Fevereiro de 2026
Às 10h do dia 19/02/2026, na sede social, com a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Sr. François Dominique Philippe Tritz, 
Presidente; e Sr. Vitor de Araújo Cardoso, Secretário. Deliberações: A única acionista, sem reservas, tomou as seguintes deliberações: 1 Aprovar a alteração do Artigo 11 do Estatuto 
Social da Companhia, a fim de ajustar a composição da Diretoria Executiva, que passará a ser composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 6 membros, todos eleitos pela Assembleia
Geral, com mandato unificado de 3 anos, permitida a reeleição, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 11 - A Companhia será administrada por uma Diretoria 
Executiva que será composta por no mínimo 2 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor de Riscos e Controles Internos e os demais diretores sem designação 
específica, todos pessoas naturais, residentes no país, acionistas ou não, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral.”. 
2 Destituir a Sra. Fabiola Cerchiaro Bierrenbach, RG nº 24.406.730 (SSP/SP) e CPF/MF nº 282.372.208-46, do cargo de Diretora de Riscos e Controles Internos da Companhia, para 
adequação da estrutura organizacional de controles internos e gestão de riscos às novas diretrizes estratégicas da Companhia e identificação de oportunidade para a promoção da 
reestruturação da referida área, com vistas ao aprimoramento de sua eficiência e aderência às melhores práticas de governança corporativa. Nesse contexto, deliberou-se pela
substituição da titular da função, de modo a viabilizar a seleção de profissional com perfil técnico e experiência mais alinhados às demandas atuais e futuras da Companhia.
3 Destituir a Sra. Deborah Uema Oliveira, RG nº 21.239.691-2 (SSP/SP) e CPF/MF nº 151.222.448-04, do cargo de Diretora sem Designação Específica da Companhia. 4 Ratificar, 
ante as deliberações acima, a atual composição da Diretoria e redistribuir as funções regulatórias específicas atribuídas aos seus membros, os quais têm mandato unificado até 20
de julho de 2028, conforme segue: a) Diretor Presidente: François Dominique Philippe Tritz, portador do passaporte francês nº 18HE66449, CPF/MF nº 718.850.731-78, 
responsável pelo exercício das seguintes funções perante a Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”): (i) responsável administrativo-financeiro nos termos do art. 54, § 2º,
da Circular SUSEP nº 700/2024; (ii) responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade, nos termos do art. 3º, inciso III,
da Resolução CNSP n° 432/2021; e (iii) responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 3/03/1998, nos termos do art. 12 da Circular SUSEP nº 612/2020; e b) Diretor
sem Designação Específica: Marcelo Suman Mascaretti, RG nº 23428842 (SSP/SP) e CPF/MF nº 270.471.008-22, responsável pelo exercício das seguintes funções perante a SUSEP: 
(i) responsável técnico, nos termos do art. 3º, inciso II, da Resolução CNSP nº 432/2021; (ii) responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos serviços
por eles prestados, nos termos do art. 22 da Resolução CNSP nº 431/2021; (iii) responsável pelo cumprimento das obrigações do art. 13 da Resolução CNSP nº 383/2020;
(iv) responsável pela política institucional de conduta, nos termos do art. 12, da Resolução CNSP nº 382/2020; (v) responsável pelas relações com a SUSEP, nos termos do art. 54, 
§ 1º, da Circular SUSEP nº 700/2024; (vi) responsável pelo sistema de seguros aberto (Open Insurance), nos termos do art. 31 da Resolução CNSP nº 415/2021; e (vii) responsável
pelos controles internos, nos termos da Resolução CNSP nº 416/2021. 5.4.1. Registrar que as funções regulatórias atreladas à diretoria de Riscos e Controles Internos foram 
redistribuídas, em caráter estritamente transitório, entre os membros remanescentes da Diretoria, em observância ao art. 57, §2º, da Circular SUSEP nº 700/2024. Reconhece-se que 
tal redistribuição implica, temporariamente, a cumulação de funções executivas e de controle pelos diretores ora designados, em aparente tensão com o art. 54 da Circular SUSEP
nº 700/2024 e o art. 9º, §2º, da Resolução CNSP nº 416/2021, situação que a Companhia tem ciência e que será integralmente saneada com a eleição e posse do novo Diretor de 
Riscos e Controles Internos, para o qual a Companhia encontra-se em processo de obtenção de Consulta Prévia junto à SUSEP. 5 Aprovar a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, de modo a refletir as alterações ora deliberadas, passando o Estatuto Social consolidado a vigorar com a redação constante do Anexo I ao presente instrumento. Nada
mais. São Paulo, 19/02/2026. Mesa: François Dominique Philippe Tritz - Presidente; Vitor de Araujo Cardoso - Secretário. CNP Participações em Seguros Ltda. - François
Dominique Philippe Tritz; Susan Barrios de Siqueira Campos. JUCESP nº 192.400/26-5 em 11/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I - “Estatuto Social 
da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL - Capítulo I - Da Organização, Sede, Foro e Duração: Artigo 1º - A Companhia de Seguros Previdência do Sul -
PREVISUL, doravante denominada Companhia, adotou a forma de subsidiária integral e rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei
nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“LSA”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 
nº 105, 7° andar, conjunto 72, torre 4, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900. § Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, abrir, transferir, 
e/ou encerrar filiais, agências, escritórios e representações, no Brasil ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Objeto Social:
Artigo 4º - A Companhia tem como objeto social explorar e operar seguros de pessoas e danos, em todo território nacional, podendo participar de outras sociedades como sócia ou
acionista, desde que de acordo com seu objeto social e com os limites legais aplicáveis. Capítulo III - Capital e Ações: Artigo 5° - O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 456.659.000,00, dividido em 8.324.160.004 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º - Cada ação ordinária dá
direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º - Os acionistas terão o direito de subscrição na emissão de novas ações pela Companhia na proporção de sua participação
no capital social, de acordo com as disposições previstas na Lei das Sociedades por Ações. §3º - A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro
de “Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas”. Capítulo
IV - Transferência de Ações e Direito de Voto: Artigo 6º - Os acionistas, conforme faculta a lei, poderão estabelecer limitações à circulação de ações e restrição a direito de voto,
mediante Acordo de Acionistas, as quais serão averbadas no livro de registro de ações da Companhia. Parágrafo Único - A alienação de ações feita sem a observância do Acordo de
Acionistas será nula de pleno direito. Capítulo V - Assembleia Geral: Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro dos 3 (três) primeiros
meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do Art. 132 da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) extraordinariamente, sempre
que os interesses sociais assim exigirem. §1º - A Assembleia Geral terá seus trabalhos instalados e dirigidos por mesa composta por Presidente e Secretário, sendo o presidente eleito
por acionistas titulares da maioria das ações presentes à assembleia. O Presidente escolherá qualquer dos presentes, inclusive advogados da Companhia, para secretariar a Assembleia 
Geral. A mesa será responsável por transcrever as discussões e deliberações em atas. §2º - Nas Assembleias Gerais, cada acionista votará de acordo com os termos estabelecidos 
neste Estatuto Social. Artigo 8º - A Assembleia Geral deverá ser convocada pela Diretoria, nos termos do artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, deste Estatuto Social. §1º - As
Assembleias Gerais de Acionistas podem ser convocadas pela Diretoria, por sua própria iniciativa ou por solicitação escrita de qualquer acionista, ou conforme contemplado pela Lei
das Sociedades por Ações. Sujeito às disposições legais aplicáveis, as convocações deverão ser publicadas com pelo menos 8 dias de antecedência da data marcada para a realização 
de cada Assembleia Geral e deverão conter informações sobre o local, data e horário em que a respectiva Assembleia Geral será realizada, bem como a ordem do dia detalhada, sendo 
expressamente proibida a inclusão de itens genéricos, tais como “assuntos gerais de interesse da Companhia”, devendo conter ainda cópia de qualquer documentação que deva ser 
utilizada para dar suporte aos assuntos a serem discutidos. §2º - A Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo,
a maioria do capital social com direito a voto da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número de votos presentes, ressalvadas as exceções previstas em lei. §3º - 
Considerar-se-á dispensada a convocação de uma assembleia a que comparecer a totalidade dos acionistas da Companhia. §4º - Das Assembleias Gerais serão lavradas atas em livro
próprio, as quais serão assinadas pelos acionistas presentes. Artigo 9º - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador validamente constituído,
que seja acionista ou representante de acionista, ou administrador da Companhia ou advogado. Artigo 10 - Compete à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias indicadas a
seguir, além daquelas previstas na Lei das Sociedades por Ações, que serão aprovadas por acionistas representando a maioria do capital votante, ressalvadas as exceções previstas 
em lei: (a) alterações no Estatuto Social da Companhia; (b) alteração no capital social, incluindo aumento ou redução de capital; emissão de valores mobiliários conversíveis em
ações; emissão de bônus de subscrição; aquisição ou resgate de ações pela própria Companhia; (c) eleição ou destituição, a qualquer tempo, dos membros da Diretoria; (d) tomada
anual das contas dos administradores, e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (e) suspensão do exercício dos direitos dos acionistas; (f) deliberação
sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (g) deliberação sobre a transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução ou 
liquidação da Companhia, e/ou operação de efeitos similares, e eleição e destituição de liquidantes e julgamento de suas contas; (h) deliberação sobre o pedido de falência ou 
recuperação judicial e extrajudicial, bem como declaração de autofalência ou qualquer outro procedimento semelhante; (i) instituição ou modificação da política de distribuição de
dividendos da Companhia; (j) redução do dividendo mínimo obrigatório ou retenção de lucros; (k) constituição de reservas, fundos ou provisões contábeis; (l) aprovação das contas 
anuais e demais demonstrações financeiras da Companhia, assim como mudanças na política de contabilização; (m) aprovação da remuneração anual dos membros da Diretoria;
(n) constituição, aquisição ou alienação de participação em outras sociedades; (o) aprovação de planos de oferta de ações (inclusive no âmbito de planos de remuneração de
executivos), de opções de compra de ações, de bônus de subscrição, bem como de quaisquer ofertas públicas de valores mobiliários de emissão da Companhia; (p) aprovação de
emissão de debêntures, bem como da realização e das condições de eventual oferta pública inicial pela Companhia; e (q) aprovação do resgate, recompra ou amortização de ações 
da Companhia, os termos e condições dessas operações, incluindo, sem limitação, os valores a serem pagos, observados os parâmetros definidos em lei. Capítulo VI - Administração:
Artigo 11 - A Companhia será administrada por uma Diretoria Executiva que será composta por no mínimo 2 e, no máximo, 6 (seis) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1
(um) Diretor de Riscos e Controles Internos e os demais diretores sem designação específica, todos pessoas naturais, residentes no país, acionistas ou não, com mandato de 3 (três) 
anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. §1º - Ao Diretor Presidente compete: (a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria
Executiva e promover o cumprimento de suas deliberações; (b) coordenar a ação geral da Diretoria Executiva; (c) implementar a estratégia empresarial e gerir administrativa, 
financeira e operacionalmente a Companhia e empresas controladas; (d) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, podendo para tanto constituir prepostos e mandatários,
conferindo-lhes poderes e prerrogativas nos termos do presente Estatuto Social e na lei aplicável; (e) submeter à Assembleia Geral, até 31 de março do ano subsequente ao exercício
social correspondente, a prestação de contas da Companhia, acompanhada (i) da manifestação da Diretoria Executiva e (ii) do parecer do Comitê de Auditoria e Conselho Fiscal, se
instalado, assim como a possibilidade da submissão da aprovação das demonstrações financeiras intermediárias; (f) planejar, organizar, orientar e controlar as atividades dos setores 
que lhes são subordinados; (g) administrar, designar, promover transferir e demitir empregados; (h) revisar e aprovar o relatório anual de controles internos e de conformidade nos 
termos das normas do CNSP e da SUSEP; e (i) exercer demais poderes de direção executiva. §2º - Ao Diretor de Riscos e Controles Internos compete: (a) ser responsável pelos
controles internos da Companhia nos termos das normas do CNSP e da SUSEP; (b) preparar o relatório anual de controles internos e de conformidade nos termos das normas do CNSP
e da SUSEP e submeter o relatório ao comitê de risco (se existente), à Diretoria Executiva; (c) orientar e supervisionar: (i) implementação e operacionalização do Sistema de Controles
Internos (SCI) e da Estrutura de Gestão de Riscos (EGR), promovendo a integração de forma que os controles internos tenham especial foco nos riscos capazes de influenciar na
consecução dos objetivos estratégicos da Companhia; e (ii) as atividades das unidades de conformidade e de gestão de riscos. (d) prover as unidades de conformidade e de gestão
de riscos com os recursos necessários ao adequado desempenho de suas respectivas atividades, em especial quanto aos recursos materiais e humanos necessários, próprios ou
terceirizados, incluindo pessoal experiente, capacitado e em quantidade suficiente; (e) informar periodicamente, e sempre que considerar necessário, os órgãos de administração e 
o comitê de riscos (se existente), de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos, incluindo, mas não se limitando a: (i) riscos novos
ou emergentes; (ii) níveis de exposição a riscos, bem como eventuais limitações e incertezas relacionados a sua mensuração; (iii) ações relativas à gestão de riscos; e (iv) deficiências
relativas à EGR e ao SCI e seu respectivo saneamento. §3º - Compete aos demais Diretores a supervisão e administração das áreas que lhes forem designadas assim como as demais 
atividades que lhes forem atribuídas, incluindo aquelas decorrentes da indicação dos Diretores, pela Assembleia Geral, para cargos de funções regulatórias, observado o disposto 
neste Estatuto Social. §4º - Na ausência ou impedimento temporário de um dos membros da Diretoria Executiva, a Assembleia Geral designará um dos remanescentes para
substituí-lo, sem vantagens pecuniárias pela acumulação de funções. §5º - Vagando um dos cargos da Diretoria Executiva, a substituição se fará, provisoriamente, pelo mesmo modo 
adotado no caso de ausência ou impedimento temporários, até que tome posse o substituto definitivo, eleito pela Assembleia Geral e aprovado pelo regulador, quando aplicável,
para completar o tempo de mandato do substituído. §6º - Os Diretores, mesmo após o vencimento do prazo de seus mandatos, permanecerão no exercício do cargo até a posse do
respectivo substituto. Artigo 12 - Observado o disposto neste Estatuto Social, a Diretoria Executiva visa à realização dos objetivos sociais e a prática dos atos necessários ao normal
funcionamento da Companhia, a ela competindo: (a) executar as deliberações da Assembleia Geral e administrar os negócios sociais; (b) fazer levantar balancetes e contas, 
periodicamente, inclusive balanço e contas anuais e apresentá-los à Assembleia Geral; (c) elaborar e submeter à apreciação da Assembleia Geral o relatório anual; (d) aprovar qualquer
ato, compromisso ou transação da Companhia, conforme estabelecido nos regramentos internos da Companhia; e (e) aprovar as políticas de remuneração e de benefícios dos
empregados da Companhia. Artigo 13 - A Diretoria Executiva se reunirá sempre que necessário, por convocação do Diretor Presidente, de iniciativa própria ou por solicitação de
qualquer outro de seus membros. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros da Diretoria Executiva presentes, e em caso de empate, caberá ao Diretor
Presidente o voto de qualidade. §1º - Das reuniões da Diretoria Executiva se lavrarão, em livro próprio, atas numeradas na sequência normal dos números inteiros. §2º - As reuniões
da Diretoria Executiva deverão ser convocadas por escrito com, no mínimo, 72 horas de antecedência, exceto em casos de urgência, mediante justificativa, devendo a convocação
conter a ordem do dia e as matérias a serem deliberadas na respectiva reunião. Artigo 14 - Observado o disposto neste Estatuto Social, a Diretoria Executiva tem ampla e cabal 
autonomia de ação visando à realização dos objetivos sociais e à prática dos atos necessários ao normal funcionamento da Companhia, observados os parágrafos abaixo. §1º - A 
Companhia será representada conforme indicado abaixo: (a) isoladamente, pelo Diretor Presidente; (b) conjuntamente, pela assinatura de 2 diretores; (c) pela assinatura conjunta
de 1 diretor e 1 procurador, devidamente constituído na forma prevista neste Estatuto Social e nos regramentos internos da Companhia; ou (d) pela assinatura isolada de 1 procurador,
desde que expressamente autorizado no respectivo instrumento de mandato. §2º - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas sempre por 2 diretores e, exceto pelas 
procurações outorgadas para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, terão prazo máximo de validade de 01 ano, devendo em qualquer caso indicar
os poderes específicos conferidos ao outorgado. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Artigo 15 - A Companhia terá um Conselho Fiscal que só funcionará nos exercícios sociais em que
for instalado a pedido de acionistas, na forma da lei. Parágrafo Único - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos. Artigo 16 - O Conselho Fiscal, quando
em funcionamento, será composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, com igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, que fixará a remuneração, obedecido 
o mínimo legal. Artigo 17 - Os membros do Conselho Fiscal, residentes no País, que atendam aos requisitos previstos na lei, terão a competência nela disciplinada. Capítulo VIII
- Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 18 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano 
social. Parágrafo Único - A Companhia poderá declarar, por deliberação da Assembleia Geral e obedecidos os limites legais e tendo em vista o orçamento para o exercício em curso,
dividendos à conta de lucro apurado nos balanços semestrais, bem como intermediários à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço semestral
ou anual. Artigo 19 - Do resultado apurado em cada exercício social, serão retiradas sucessivamente e na ordem abaixo, as seguintes porcentagens calculadas sobre os lucros que
remanescerem: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, destinada a garantir a integridade do Capital Social, observado o limite de 20% do Capital Social de
que trata o Art. 193 da Lei 6.404/76; (b) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, para distribuição de lucros aos acionistas, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei, a título 
de dividendo mínimo obrigatório, na forma do Art. 202 da Lei 6.404/76; (c) poderá haver retenção de parcela do saldo do lucro líquido, se houver proposta dos órgãos da
administração, constante das demonstrações financeiras, e de orçamento de capital previamente aprovado pela Assembleia Geral, nos moldes do Art. 196 da Lei 6.404/76; e
(d) quando comportar, a Diretoria Executiva poderá submeter à Assembleia Geral proposta de distribuição de saldo aos acionistas como bonificação ou aumento de capital. Capítulo
IX - Comitê de Auditoria: Artigo 20 - Considerando o disposto no Art. 128 da Resolução CNSP nº 432/21, a Companhia servir-se-á do Comitê de Auditoria único, constituído no
âmbito da líder do conglomerado de que faz parte, a CNP Participações em Seguros Ltda., o qual cumprirá as atribuições e responsabilidades, nos termos da legislação aplicável, para
com a Companhia. Capítulo X - Liquidação: Artigo 21 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral.”.

FALECIMENTO

preto, 60 
como RONALDO JOSÉ BORIN, JÚLIA PINHEIRO BORIN, nascido em 12 de fevereiro de 1960, natural de Ourinhos - 
SP,

36305365-4.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 
 A MM.Juíza de Direito da 1ª Vara 

Cível,do Foro Regional XV-Butantã, Estado de São Paulo, Dra 
Tais Helena Fiorini Barbosa,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a 
PAULO STOCCO, CPF 104.419.268 27, que Condomínio 
Edifícios Ouro Preto e Sabará, ajuizou ação de Execução de 
Título Extrajudicial para cobrança de R$ 56.286,62(abril/2017), 
referente a débitos sobre o Apto 124, do Edifício Ouro Preto, à 
Rua Manoel Antonio Pinto 1200, matrícula 13.541, 18º 
CRI SP. Estando o executado em local incerto e não sabido, 
expede se o EDITAL para que em 3 dias, a fluir do prazo 
supra, pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor 
embargos ou reconhecer o crédito e comprovar o depósito de 
30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento 
em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, 
nomeado se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital publicado na forma da lei. SP, 17/04/2026.               |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 

Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) MARIA DE SOCORRO LOPES, RG 115.874, CPF 
93273690844, herdeiros ou sucessores, que Edmilson 
Moreira Viana e Sueli dos Reis Ferreira Viana ajuizaram ação 
de adjudicação compulsória, objetivando a outorga da 
escritura definitiva do apto. 11-A, do Condomínio Toranjas, 
integrante do Conjunto Habitacional José Bonifácio  Itaquera 
II/III, à Rua Lauro Bossi, 100, matrícula nº 138.224, 9º CRI. 
Estando os réus em lugar ignorado, expede se edital de 
citação para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestem 
o feito sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e 
afixado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2026.                  |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da UPJ da 1ª a 4ª 
e 16ª Varas Cíveis-Regional II-Santo Amaro,do UPJ da 1ªa 4ªe 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
Dr(a).JÉSSICA DE PAULA COSTA MARCELINO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a SIGMA SERVICOS ESPECIALIZADOS 
LTDA,CNPJ:27.309.682/0001-75,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de CONDOMINIO PAR-
QUE PANAMBY,objetivando seja julgada procedente,declarando a inexigibilidade do título protestado e sua sustação definitiva, 
condenando a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$10.000,00,bem como ao pagamento de custas 
processuais e honorários advocatícios.Encontrando-se o(a)(s) ré(u)(s) em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITA-
ÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso do prazo do pre-
sente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o(a)(s) ré(u)(s) será(ão) considerado(a)(s) revel(éis), caso em que 
será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei. São Paulo 08/05/2026.  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 

34ª Vara Cível, do Foro Central Cível,Estado de São Paulo, 
Dr(a).PEDRO HENRIQUE VALDEVITE AGOSTINHO,na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCUS VINICIUS PRADO, Brasileira, 
Divorciada, Empresária, RG 7.990.180-3, CPF 002.466.308 50, 
pai Ernandi Paiva Prado, mãe Zilda Prado, Nascido/Nascida 
31/12/1955, de cor Branco, natural de São Paulo - SP, que lhe 
foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Glaucimara Ochiucci. Encontrando se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             |  

CONVOCAÇÃO
A METAR LOGÍSTICA LTDA., solicita 
o comparecimento do funcionário SR. 
AUGUSTO HENRIQUE SCHMIGT, em 
nosso escritório, no prazo de 72h, sito à 
RUA NILTON COELHO DE ANDRADE, 
772, SÃO PAULO - CEP: 02167-010. 

PARA ASSUNTOS DE SEU 
INTERESSE COM URGÊNCIA.
METAR LOGÍSTICA LTDA. 
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Brasil cria 85,9 mil postos de
trabalho em abril, aponta Caged

Jornal O DIA SP
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Os dados divulgados pelo
Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados (Caged), do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego,
apontam que 85.888 postos de
trabalho com carteira assinada
foram abertos em abril. O indica-
dor mede a diferença entre con-
tratações e demissões.

O saldo é 62,3% menor em
relação a março, quando o país
criou 227.974 empregos.

A criação de empregos caiu
63,9% em comparação a abril do
ano passado, pressionada pelos
juros altos e pela desaceleração
da economia. No mesmo mês de
2025, tinham sido criados 238.216
postos de trabalho, nos dados
com ajuste, que consideram de-
clarações entregues em atraso
pelos empregadores.

Em relação aos meses de abril
desde 2020, esse é o segundo

ria de transporte, armazenagem e
correio abriu 12.235 vagas.

Na construção civil, o desta-
que positivo ficou com o segmen-
to serviços especializados para
construção, que abriu 8.745 em-
pregos formais. Em segundo, vem
a construção de edifícios, com
7.397 postos.

Na indústria, o maior gerador
de empregos foi a fabricação de
álcool, com 4.522 vagas, seguida
por abate e fabricação de produ-

tos de carne (+2.333) e fabrica-
ção de automóveis, caminhone-
tes e utilitários (+1.849).

Na divisão por unidades da
Federação, 24 registraram sal-
do positivo e três demitiram
mais do que contrataram. Os
destaques na criação de em-
pregos foram em São Paulo
(+20.202),  Rio de Janeiro
(+11.741) e Minas Gerais
(+8.991).

Os estados que eliminaram

resultado mais baixo da série, só
perdendo para o mesmo mês de
2020, que registrou o fechamen-
to de 981.342 postos, no início
da pandemia de covid-19. A mudan-
ça da metodologia impede a com-
paração com anos anteriores a 2020.

Acumulado
De janeiro a abril, o Caged

registrou queda de 23,4% no acu-
mulado de vagas formais:

699.762 (quatro meses de
2026)

913.827 (quatro meses de 2025)
Os dados trazem ajustes,

quando o Ministério do Traba-
lho registra declarações entre-
gues fora do prazo pelos empre-
gadores e retifica os dados de
meses anteriores.

Setores
Na divisão por ramos de ati-

vidade, três dos cinco setores
pesquisados criaram empregos
formais em abril.

Serviços: +69.601 postos
Construção civil: +23.525
Indústria (de transformação, de

extração e de outros tipos): +9.256
Dois setores demitiram mais

do que contrataram em abril
Agropecuária: -8.378 postos
Comércio: -8.114
Tradicionalmente, o mês de

abril é fraco para o comércio. Em
relação à agricultura, as demis-
sões devem-se ao fim da safra de
soja e à desmobilização dos cul-
tivos de maçã e de laranja.

Destaques
Nos serviços, a criação de

empregos foi puxada pelo seg-
mento de saúde humana e servi-
ços sociais, com a abertura de
18.150 postos formais. A catego-

A Petrobras anunciou no iní-
cio da tarde da quinta-feira (28)
que o preço da gasolina A vendi-
da às distribuidoras de combustí-
veis terá aumento de R$ 0,04 por
litro a partir de sexta-feira (29). O
preço médio passará de R$ 2,57
para R$ 2,61 por litro.

O reajuste será atenuado pela
subvenção econômica instituída
pelo governo federal nos termos
da Medida Provisória nº 1.358, de

Petrobras anuncia alta de
 R$ 0,04 na gasolina

vendida a distribuidoras
13 de maio de 2026, do Decreto
nº 12.984 e da Portaria MF nº
1.496, de 25 de maio de 2026.

O valor efetivo do reajuste
será de R$ 0,48 por litro, mas ha-
verá o desconto de R$ 0,44 pre-
visto pelas medidas anunciadas
pelo governo federal.

A gasolina A vendida pela
Petrobras para as distribuidoras
recebe a mistura obrigatória de
etanol anidro (30%) para compor

a gasolina C, que é a comercializa-
da aos motoristas nos postos de
combustíveis.

O preço pago pelo consumi-
dor final também inclui impostos
e as margens de lucro das distri-
buidoras e dos revendedores.
Com o aumento anunciado nesta
quinta, a parcela da Petrobras na
composição do preço final pas-
sará dos atuais R$ 1,80 para R$
1,83 por litro. (Agência Brasil)

A presidente da Petrobras,
Magda Chambriard, anunciou na
quinta-feira (28) investimentos de
cerca de R$ 60 bilhões, em Sergi-
pe, o que deverá dobrar a partici-
pação da Região Nordeste na
oferta de gás natural, passando
dos atuais 16% para 31% até
2035.

Chambriard conversou com
jornalistas antecipando os inves-
timentos que serão anunciados
nesta sexta-feira (29) pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
em visita ao estado.

Entre os principais empreen-
dimentos em Sergipe estão as
novas plataformas Sergipe
Águas Profundas (Seap) 1 e 2,
além de um gasoduto para o trans-
porte de gás natural das plata-
formas para a terra.

São plataformas inéditas, se-
gundo a presidente da estatal,
pois contam, cada uma, com uma
Unidade de Processamento de
Gás Natural (UPGN) embarcada.

“É uma novidade que viabili-
za um projeto grandioso como
esse, de um valor inestimável,
para a produção de óleo e gás do
Nordeste e para o país como um
todo”, disse Chambriard.

De acordo com a Petrobras,

as plataformas produzirão cerca
de 100 mil barris de petróleo por
dia, cada uma, e juntas vão pro-
duzir 22 milhões de metros cúbi-
cos de gás, dos quais 18 milhões
serão destinados para a costa
pelo gasoduto.

A SBM Offshore será respon-
sável pela construção das duas
plataformas. O início da produ-
ção de óleo está previsto para
2030, com exportação de gás a
partir de 2031.

Segundo a Petrobras, as ne-
gociações já foram encerradas e
os contratos estão em vias de
serem assinados.

A SBM, que venceu a licita-
ção, irá operar as plataformas por
seis anos e meio. Depois desse
período, passarão a ser proprie-
dade da Petrobras.

Na visita à Sergipe, será rea-
berta a fábrica de fertilizantes ni-
trogenados (Fafen), no município
de Laranjeiras, com produção esti-
mada de 7% dos fertilizantes nitro-
genados que o Brasil demanda.

Junto com outras fábricas,
em Mato Grosso do Sul, Paraná e
Bahia, o país vai produzir 35% dos
fertilizantes nitrogenados que
precisa.

Este mês, em visita a Fafen

em Camaçari, na Bahia, o presi-
dente Lula ressaltou que atual-
mente o país importa grande par-
te do fertilizante que precisa.

"O Brasil é um país agrícola.
O Brasil é o segundo maior pro-
dutor de alimentos. E o Brasil pre-
cisa de fertilizante. E o Brasil não
pode ser importador de 90% do
fertilizante que a nossa agricul-
tura precisa. O Brasil precisa ser
dono do seu nariz e produzir os
fertilizantes", afirmou Lula em
discurso durante a visita.

O terceiro empreendimento
destacado por Chambriard é o
descomissionamento de 26 pla-
taformas em águas rasas.

“São plataformas que estão
numa região de produção que
opera no mar há mais de 50 anos
e que estão encerrando seus ci-
clos de vida”, explicou, ressaltan-
do que o processo de descone-
xão das plataformas é também um
compromisso da Petrobras com
o meio ambiente.

Ao todo, os investimentos
em todos os empreendimentos,
de acordo com a Petrobras, ultra-
passam R$ 72,5 bilhões no esta-
do de Sergipe, com geração de
28 mil empregos diretos e indire-
tos. (Agência Brasil)

Investimento da Petrobras dobrará
oferta de gás natural do Nordeste

Desenrola para empresas já soma
R$ 8 bilhões em contratações

empregos formais em abril foram
Alagoas (-1.505), Rio Grande do
Sul (-1.396) e Rio Grande do Nor-
te (-1.396).

Carteira assinada
Com a criação de empregos

formais, o número de trabalhado-
res com carteira assinada encerrou
abril em 47.810.425, alta de 0,18%
em relação a março e de 2,26% em
relação ao mesmo mês do ano pas-
sado. (Agência Brasil)

O Programa Novo Desenrola
Brasil – Pessoa Jurídica, lançado
em maio, já soma mais de R$ 8
bilhões em contratações e cerca
de 65 mil operações realizadas. A
informação foi dada na quinta-
feira (28) pelo ministro do Empre-
endedorismo, da Microempresa
e da Empresa de Pequeno Porte
(MEMP), Paulo Pereira.

Em entrevista ao programa
Bom dia, Ministro, produzido
pela Empresa Brasil de Comuni-
cação (EBC), ele destacou que o
objetivo da iniciativa federal é
melhorar a condição financeira
das empresas, com juros mais
baixos que os praticados no mer-
cado financeiro e prazos mais lon-
gos para pagamento.

“As pequenas e médias em-
presas têm muita dificuldade de
ter um empréstimo porque elas
não têm patrimônio e não tem
como garanti-lo. Quando elas
conseguem um empréstimo no
banco são a juros altíssimos. En-
tão, o governo brasileiro garante
o empréstimo para as pequenas
e médias empresas e diz para o
banco: ‘se a empresa não pagar,
pago eu’. Isso a partir do FGO
[Fundo de Garantia de Opera-
ções], um fundo que garante o
empréstimo”, explicou.

O programa de reestruturação
de dívidas também permite a li-
quidação total de operações de
crédito vigentes, contratadas na
própria instituição financeira, por
meio do âmbito do Pronampe ou
do Procred 360, ou a liquidação

total ou parcial, conforme opção
do agente financeiro.

“O pequeno e médio [empre-
endedor] tem este programa a ju-
ros baratos, dois anos de carência
e até oito anos para pagar. Então,
tem que ir até o seu banco priva-
dos ou público e dizer a seu geren-
te que quer acessar o Pronampe
ou o Procred nessa modalidade do
Desenrola [Brasil], com mais pos-
sibilidade de tomada de emprésti-
mo, mais carência, mais tempo para
pagar e juros mais baixos".

Outro destaque do ministro é
para empresas lideradas por mu-
lheres, que têm condições facili-
tadas para a tomada de emprésti-
mos, com maior margem de fatu-
ramento permitida (até 60%), se-
gundo o ministro.

O ministro lembrou, ainda, que
o Novo Desenrola Brasil para pes-
soa física também beneficia o em-
preendedorismo, já que cerca de
dois terços dos empreendedores
brasileiros atuam na informalidade.

“Se a senhora que faz tapioca
ou é a dona do pequeno salão de
beleza quer comprar uma cadeira
nova, mas não conseguiu quitar o
cartão de crédito e está pagando
aqueles juros extorsivos do cartão
de crédito, ela pode fazer um finan-
ciamento do Procred, pode ter dois
anos de carência, depois, pagar
aquela dívida cara em até oito anos
e limpar o nome dela”.

Nas negociações de pessoa
física, os descontos nas dívidas
podem variar entre 30% e 90%,
com juros limitados a 1,99% ao

mês e possibilidade de uso do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS).

Paulo Pereira também expli-
cou o funcionamento do progra-
ma Contrata + Brasil, que conec-
ta pequenos empreendedores a
órgãos públicos. O objetivo é
aumentar a competitividade dos
serviços oferecidos visa gerar
oportunidades e renda.

“Ao invés de fazer uma lon-
ga licitação, que vai demorar, vai
trazer uma empresa grande que
não é da região, o diretor de uma
escola, por exemplo, recorre ao
Contrata + Brasil. Essa ideia é
transformadora por aproximar o
Estado brasileiro dos pequenos
empreendedores, gerando negó-
cios, renda e oportunidades”.

O ministro detalhou ações de-
dicadas à inclusão produtiva es-
sencial para o desenvolvimento de
pequenos e médios negócios.

Ele mencionou iniciativas de
formação e educação voltadas
especificamente para o empreen-
dedorismo feminino e negro,
como a parceria com a Universi-
dade Zumbi dos Palmares (Unipal-
mares), em São Paulo, para a ca-
pacitação de mais de 2 mil alunas.

“A inclusão produtiva é cen-
tral para o setor. A gente tem fei-
to bastante coisa com foco em
formalização, redução de burocra-
cia, aumento de crédito e, olhan-
do para essas linhas mestras, há
a expansão do Contrata + Brasil.
Todas vão impactar muito nesse
segmento.” (Agência Brasil)


